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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

POLÍCIA CIVIL  

ACADEMIA DE POLÍCIA CIVIL 

DIVISÃO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO 

 

 

Instruções 

Leia atentamente e cumpra rigorosamente as instruções que seguem, pois elas são parte integrante 

das provas e das normas que regem esse Concurso.  

1. Atente-se aos avisos contidos no quadro da sala. 

2. Seus pertences deverão ser armazenados dentro do saco plástico fornecido pelo fiscal. Somente 

devem permanecer em posse do candidato caneta esferográfica, documento de identidade, lanche e 

água, se houver. A utilização de qualquer material não permitido em edital é expressamente proibida, 

acarretando a imediata exclusão do candidato. 

3. Certifique-se de que este caderno: 

- contém 40 (quarenta) questões; 

- refere-se ao cargo para o qual realizou a inscrição; 

4. Cada questão oferece 5 (cinco) alternativas de respostas, representadas pelas letras A, B, C, D e E, 

sendo apenas 1 (uma) a resposta correta. 

5. No caderno de prova, pode-se rabiscar, riscar e calcular. 

6. Será respeitado o tempo para realização da prova conforme previsto em edital, incluindo o 

preenchimento da grade de respostas.  

7. A responsabilidade referente à interpretação dos conteúdos das questões é exclusiva do candidato. 

8. Os dois últimos candidatos deverão retirar-se da sala de prova ao mesmo tempo, devendo assinar a 

Ata de Prova. 

9. Os gabaritos preliminares da prova objetiva serão divulgados na data descrita no Cronograma de 

Execução. 

 

Boa prova! 

 

DELEGADO DE POLÍCIA 
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LÍNGUA PORTUGUESA 
 
Instrução: As questões de números 01 a 12 referem-se ao texto abaixo. Os destaques ao 
longo do texto estão citados nas questões. 

 
O meio ambiente e a sustentabilidade 
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Nunca antes se debateu tanto sobre o meio ambiente e a sustentabilidade. As graves 
alterações climáticas, as crises no fornecimento de água devido ___ falta de chuva, __ destruição 
dos mananciais e ___ constatação clara e cristalina de que, se não fizermos nada para mudar, o 
planeta será alterado de tal forma que a vida como a conhecemos deixará de existir. 

Cientistas, pesquisadores amadores e membros de organizações não governamentais se 
unem, ao redor do planeta, para discutir e levantar sugestões que possam trazer a solução 
definitiva ou, pelo menos, encontrar um ponto de equilíbrio que desacelere a destruição que 
experimentamos nos dias atuais. A conclusão, praticamente unânime, é de que políticas que 
visem __ conservação do meio ambiente e __ sustentabilidade de projetos econômicos de 
qualquer natureza devem sempre ser a ideia principal e a meta a ser alcançada para qualquer 
governante. 

Em paralelo às ações governamentais, todos os cidadãos devem ser constantemente 
instruídos e chamados à razão para os perigos ocultos nas intervenções mais inocentes que 
realizam no meio ambiente a sua volta; e para a adoção de práticas que garantam a 
sustentabilidade de todos os seus atos e ações. Destinar corretamente os resíduos domésticos; a 
proteção dos mananciais que se encontrem em áreas urbanas e a prática de medidas simples a 
fim de que estabeleçam a cultura da sustentabilidade em cada família. 

Assim, reduzindo-se os desperdícios, os despejos de esgoto doméstico nos rios e __ 
demais práticas ambientais irresponsáveis, os danos causados ao meio ambiente serão 
drasticamente minimizados e a sustentabilidade dos assentamentos humanos e atividades 
econômicas de qualquer natureza estarão asseguradas. 

Estimular o plantio de árvores, a reciclagem de lixo, a coleta seletiva, o aproveitamento 
de partes normalmente descartadas dos alimentos como cascas, folhas e talos; assim como o 
desenvolvimento de cursos, palestras e estudos que informem e orientem todos os cidadãos para 
a importância da participação e do engajamento nesses projetos e nessas soluções simples para 
fomentar a sustentabilidade e a conservação do meio ambiente são ações necessárias. 

Uma medida bem interessante é ensinar cada família a calcular sua influência negativa 
sobre o meio ambiente (suas emissões) e orientá-las a proceder de forma a neutralizá-las; 
garantindo a sustentabilidade da família e contribuindo enormemente para a conservação do meio 
ambiente em que vivem. Mas, como se faz para calcular essas emissões? Na verdade é uma conta 
bem simples: basta calcular a energia elétrica consumida pela família; o número de carros e 
outros veículos que ela utilize e a forma como o faz e os resíduos que ela produza. A partir daí, 
cada família poderá dar a sua contribuição para promover práticas e procedimentos que garantam 
a devolução à natureza de tudo o que usaram e, com essa ação, gerar novas oportunidades de 
renda e de bem-estar social para sua própria comunidade. 

O mais importante de tudo é educar e fazer com que o cidadão comum entenda que tudo 
o que ele faz ou fará, gerará um impacto no meio ambiente que o cerca. E que só com práticas e 
ações que visem __ sustentabilidade dessas práticas, estará garantindo uma vida melhor e mais 
satisfatória, para ela mesma, e para as gerações futuras. 

 
(Fonte: http://www.ecologiaurbana.com.br/conscientizacao/meio-ambiente-sustentabilidade/ 

Adaptação) 
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QUESTÃO 01 – Levando em conta a necessidade do uso da crase, avalie as afirmações que seguem: 
 
I. Nas lacunas tracejadas das linhas 02 e 03, o uso de à é obrigatório. 

II. Nas lacunas tracejadas das linhas 09 e 38, o uso de à é utilizado considerando-se que atende às 
duas condições suficientes e necessárias – a regência do verbo visar e o fato de que os termos 
pospostos às lacunas permitirem o uso do artigo feminino – para o uso da crase. 

III. Na linha 18, o uso da crase na lacuna tracejada é obrigatório em virtude da regência do verbo 
reduzir (l. 18). 

 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas I e II. 
D) Apenas II e III. 
E) I, II e III. 
 
 
QUESTÃO 02 – Analise as seguintes propostas de substituição de vocábulos do texto: 
 
I. A substituição de ações (l. 12) por atos implicaria alteração na estrutura da frase. 

II. A supressão de ambiente (l.19) criaria as condições para o uso da crase antes desse vocábulo. 
III. A palavra natureza (l. 34) ao ser substituída por meio ambiente provocaria a necessidade 

concomitante de supressão do artigo feminino e inserção do masculino; havendo, portanto, 
alteração na estrutura do termo a que pertence. 

 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas I e II. 
D) Apenas II e III. 
E) I, II e III. 
 

 
QUESTÃO 03 – Assinale a alternativa cuja definição mais se aproxima do sentido que unânime                
(l. 08) tem no texto, considerando-se, para tanto, a estrutura e o sentido do contexto de ocorrência. 
 
A) Que é do mesmo sentimento ou da mesma opinião que outrem. 
B) Sem vivacidade, sem animação, amorfo. 
C) Juntar-se ou reunir-se em um lado, por grupos de adesão. 
D) Diz-se do gênero que tem uma só opinião; monotípico. 
E) Que está no começo; principiante. 
 
 
QUESTÃO 04 – Na frase: para discutir e levantar sugestões que possam trazer a solução 
definitiva (l. 06-07), o pronome relativo que retoma a expressão sugestões. Assinale a alternativa 
cuja ocorrência do pronome, devidamente salientado, provoca ambiguidade quanto ao termo que 
retoma. 
 
A) A sustentabilidade, que hoje tem caráter extremamente relevante, deve ser amplamente 

divulgada. 
B) É extremamente relevante que se estude a sustentabilidade e a natureza, que tem importância 

descomunal no futuro do ser humano. 
C) O homem é um ser que depende sobremaneira da natureza, pois é ela que lhe garante a vida. 
D) O meio ambiente, que hoje é bastante desrespeitado, é fator decisivo para a sobrevivência 

humana. 
E) Lixo, desperdício de matéria-prima, coleta seletiva e proteção dos mananciais são fatores que 

devem receber nossa atenção; entretanto, muitos ainda olham para isso com desinteresse. 
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QUESTÃO 05 – Analise as afirmações a respeito de fonemas e letras de palavras retiradas do texto, 
assinalando V, se verdadeiro, ou F, se falso. 
 
(  ) Nos vocábulos ambiente e sustentabilidade, a diferença entre o número de fonemas e letras, 

em ambos os casos, se dá em virtude da ocorrência de dígrafos vocálicos. 
(  ) Na forma verbal conhecemos, há menos fonemas que letras face à ocorrência de um dígrafo 

vocálico (-on) e uma dígrafo consonantal (-nh). 
(  ) Na palavra qualquer, denota-se a ocorrência de dois dígrafos, representados por qu, que 

interferem na relação número de letras e de fonemas. 
 
A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 
 
A) V – V – V. 
B) F – V – F. 
C) V – F – V. 
D) V – F – F. 
E) F – F – V. 
 
 
QUESTÃO 06 – Na linha 12, a troca de devem por podem 
 
A) provoca alteração na estrutura frasal. 
B) não provoca nenhuma alteração na frase. 
C) provoca alteração no sentido da frase. 
D) não provoca nenhuma alteração no sentido da frase. 
E) provoca alteração no sentido e na estrutura da frase. 
 
 
QUESTÃO 07 – Em relação ao parágrafo contido entre as linhas 22 e 26, afirma-se que: 
 
I. A oração Estimular o plantio de árvores constitui-se em uma oração subordinada substantiva 

objetiva direta. 
II. Na linha 24, informe e orientem são formas verbais que constituem orações adjetivas. 

III. Nas linhas 24 e 25, ocorre uma oração adverbial final reduzida consecutiva. 
 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas III. 
D) Apenas I e II. 
E) Apenas II e III. 
 
 
QUESTÃO 08 – Assinale a alternativa cuja reescrita da frase “Uma medida bem interessante é ensinar 
cada família a calcular sua influência negativa sobre o meio ambiente”, retirada do texto, está correta. 
 
A) Uma medida bem interessante é que cada família seja ensinada a calcular sua influência negativa 

sobre o meio ambiente. 
B) Uma medida bem interessante é que ensine-se cada família a calcular sua influência negativa sobre 

o meio ambiente. 
C) Uma medida bem interessante é que se possa ensinar cada família que o cálculo sobre a influência 

negativa deve ser sobre o meio ambiente. 
D) O ensino sobre uma medida bem interessante é próprio de cada família em relação ao cálculo de 

sua influência negativa sobre o meio ambiente. 
E) Uma medida bem interessante é que se cada família pudesse vir a ser ensinada a calcular sua 

influência negativa sobre o meio ambiente. 
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QUESTÃO 09 – Todas as ações a seguir descritas constituem-se em um rol indicado pelo texto como 
sugestões para que se encontre um ponto de equilíbrio, EXCETO: 
 
A) Destinar corretamente os resíduos domésticos. 
B) Instalar, no âmbito familiar, a prática e a cultura da sustentabilidade. 
C) Plantar árvores e proceder à reciclagem do lixo. 
D) Orientar as famílias a buscar a neutralização das emissões equivocadas que fazem e que prejudicam 

o meio ambiente, bem como orientá-las a buscar a neutralização dessas emissões. 
E) Ajudar os núcleos familiares a calcular o consumo de energia e de combustível, a fim de que isso 

possa ajudar a diminuir a diferença entre a renda e as despesas. 
 
 
QUESTÃO 10 – Levando-se em conta que a conservação do meio ambiente e a prática de ações que 
tenham por fundamento a sustentabilidade são de suma relevância e devem ser perseguidas pelos 
governantes, avalie os itens a seguir e assinale aquele que tem mais relevância para que, de fato, 
ocorra impacto no meio ambiente. 
 
A) Economia. 
B) Persistência. 
C) Educação. 
D) Desperdício. 
E) Reducionismo. 
 
 
QUESTÃO 11 – Sobre o uso de pontuação e a inserção de vocábulos no primeiro parágrafo do texto, 
afirma-se que: 
 
I. Desconsiderando-se a necessidade de uso de maiúsculas e minúsculas, poder-se-ia trocar o ponto 

final da linha 01 por uma vírgula, desde que se inserisse apesar de logo após, sem que isso 
acarretasse alteração de sentido ao período. 

II. A troca da vírgula da linha 02 (1ª ocorrência) por em virtude das não poderia ser realizada visto 
que o sentido e a estrutura da frase seriam prejudicados.  

III. A retirada das duas vírgulas da linha 03 implicaria erro à frase. 
 
Quais estão INCORRETAS? 

 
A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas III. 
D) Apenas I e II. 
E) Apenas II e III. 
 
 
QUESTÃO 12 – Em relação à palavra desacelere, retirada do texto, é correto dizer que: 
 
I. O radical é representado por –aceler. 

II. É formada pelo processo de parassíntese. 
III. –des representa um prefixo, que indica ação contrária, negação. 
 
Quais estão INCORRETAS? 
 
A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas III. 
D) Apenas I e II. 
E) Apenas II e III. 
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Instrução: As questões de números 13 a 32 referem-se ao texto abaixo.  
 

Os pilares da sustentabilidade: os desafios ambientais do século XXI para a iniciativa 
privada 
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Entre os pilares para o desenvolvimento sustentável – aquele capaz de garantir as 
necessidades da geração atual sem comprometer a futura – está a preservação e manutenção do 
meio ambiente. Nos últimos tempos, tem sido uma das pautas mais discutidas por líderes políticos 
e empresariais de todo o mundo, principalmente por conta dos impactos das mudanças climáticas. 

Mesmo o Brasil, um país rico em recursos naturais, já sente as consequências dos eventos 
extremos, como a seca que persiste no Nordeste e deixa muitas famílias sem acesso à água, 
recurso essencial para a manutenção da vida. Por isso, pensar em formatos mais eficientes de 
uso é uma atitude urgente e que deve permear as organizações, os governos e a própria 
sociedade 

Em 2015, o Brasil entrou para o grupo das 197 nações signatárias do Acordo de Paris, que 
determinou metas para manter o aquecimento global bem abaixo de 2°C até 2030.  

Ana Carolina Avzaradel Szklo, Gerente Sênior de Projetos e Assessora Técnica do CEBDS 
(Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável), acredita que esses 
eventos climáticos extremos ___ contribuído para que as empresas incorporem a sustentabilidade 
em suas agendas. As atitudes para reverter esse quadro preocupante devem ser trabalhadas em 
conjunto, porque o setor privado apresenta um papel tão importante quanto o governo para a 
efetivação das ações.  

Neste contexto, é importante que a sustentabilidade faça parte da organização como um 
todo, principalmente, da mais alta ................ decisória. Investimentos em inovação para tornar 
processos mais eficientes podem contribuir com uma série de oportunidades para as 
organizações. 

Uma das tendências que estão sendo trabalhadas internacionalmente e sobre o que o 
CEBDS ___ promovido debates com o setor privado é a precificação do carbono. A medida 
defende a cobrança pela emissão do CO2, o que faz com que as empresas tenham um maior 
controle sobre os seus processos. Além disso, impulsiona uma economia mais limpa e que 
consequentemente pode frear o aquecimento global.  

Para consolidar uma economia com baixa emissão de carbono, é necessário pensar em 
toda a cadeia de produção da economia, desde a ............... da matéria-prima, o transporte, a 
produção e até o descarte. Trabalhando com esses rejeitos, evita-se que os materiais acabem em 
aterros e lixões – locais em que a decomposição emite gases responsáveis pelo efeito estufa, 
como o metano e o gás carbônico. Com a reciclagem, os resíduos viram matéria-prima 
novamente, o que evita a ................ e colabora para o uso racional de recursos naturais. 

Com a ideia de eliminar o lixo, a empresa precisa investir bastante para reciclar materiais 
não convencionais como esponjas de limpeza, cosméticos, tubos de pasta de dente, lápis e 
canetas. Por não terem fluxos regulares de reciclagem, fazer o processo com esses rejeitos sai 
bem mais caro. “Esses materiais são considerados ‘não recicláveis’, pois o custo para reciclá-los 
é superior ao valor obtido com a matéria-prima resultante do processo. Percebemos, portanto, 
que não existe efetivamente nada que não possa ser reciclado. O que existem são resíduos que 
valem a pena do ponto de vista financeiro, e outros não, justamente por serem complexos”, 
explica Pirrongelli da TerraCycle.  

O programa de coleta da TerraCycle engaja consumidores e produtores em seu processo. 
Não são apenas os produtos de difícil reciclabilidade que preocupam ambientalistas, governos e 
empresas ao redor do mundo. Mesmo materiais que já ___ processos consolidados, como o 
plástico, acabam em lixões e aterros, onde demoram anos para se decompor. 
Relatórios divulgados no início deste ano pela Ellen MacArthur Foundation mostram que cerca de 
oito bilhões de toneladas de plástico são descartados nos mares por ano – quantidade equivalente 
a um caminhão de lixo por minuto. A organização calculou que, se esse ritmo continuar, haverá 
mais plástico do que peixe nos oceanos em 2050. 

Por isso, a maior procura por produtos biodegradáveis sinaliza a crescente preocupação 
do setor privado em relação ao meio ambiente. Nesse aspecto, a tecnologia é um aspecto 
fundamental para a sustentabilidade. 

Soluções como o plástico hidrossolúvel ___ sido cada vez mais procuradas como um meio 
de evitar o problema do descarte irresponsável. O material é novidade no Brasil e na América 
Latina e consiste em um plástico que se dissolve na água em apenas alguns segundos. Há 
também, nesse mesmo viés, bobinas, saquinhos hidrossolúveis sob medida, entretelas, entre 
outros. Essa solução, de acordo com um empresário do setor, ....... diversas vantagens ao 
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comprador, como: redução de custos em transporte e armazenagem, devido à concentração de 
produto na embalagem hidrossolúvel; diminuição no uso e descarte do plástico convencional, que 
pode gerar créditos de carbono e também ...... segurança na aplicação e no manuseio de 
substâncias químicas que podem ser nocivas para o ser humano. As empresas podem contribuir 
para um desenvolvimento sustentável valorizando produtos que ___ um apelo sustentável, 
criando uma cultura organizacional voltada para essas questões e investindo em desenvolvimento 
de novas alternativas. É importante também que a organização, além de realizar esses processos, 
valorize que os mesmos sejam adotados por toda cadeia produtiva, envolvendo desde seus 
fornecedores até seus clientes. 

 
(Fonte: Amcham Brasil, 26 de maio 2017 – http://economia.estadao.com.br/blogs – Texto 

adaptado)  
 
QUESTÃO 13 – As lacunas tracejadas das linhas 14, 23, 43, 52 e 61, quanto à flexão do verbo ter, 
ficam, correta e respectivamente, preenchidas por: 
 
A) têm – têm – têm – tem – tem 
B) tem – tem – tem – têm – têm 
C) têm – tem – tem – têm – tem 
D) têm – tem – têm – têm – têm 
E) tem – têm – têm – têm – têm 
 
 
QUESTÃO 14 – Avalie as afirmações que seguem quanto ao completamento de lacunas pontilhadas 
do texto no que tange à grafia de determinados vocábulos e considerando o contexto de ocorrência. 
 
I. Na linha 19, a lacuna fica corretamente preenchida por estância. 

II. Nas linhas 28 e 32, o vocábulo extração preenche adequada e corretamente as lacunas. 
III. trás preenche corretamente as lacunas das linhas 56 e 59. 
 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas III. 
D) Apenas I e II. 
E) Apenas II e III. 
 
 
QUESTÃO 15 – Em relação ao vocábulo signatárias (l. 10), é correto dizer que: 
 
I. Poderia ser substituído, sem causar incorreção ao contexto, por aqueles que subscrevem. 

II. Trata-se de um adjetivo flexionado no feminino plural em virtude do gênero e do número do 
substantivo que acompanha. 

III. Não pode ser considerado cognato do vocábulo significado. 
 
Quais estão INCORRETAS? 
 
A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas III. 
D) Apenas I e II. 
E) Apenas II e III. 
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QUESTÃO 16 – Considerando-se o sentido que têm no texto, todos os vocábulos a seguir podem ser 
utilizados em lugar de permear (l. 08), EXCETO: 
 
A) Penetrar. 
B) Atravessar. 
C) Transpassar. 
D) Trespassar. 
E) Constituir. 
 
 
QUESTÃO 17 – Sobre acentuação gráfica de palavras retiradas do texto, afirma-se que: 
 
I. sustentável, climáticas e reciclá-los são acentuados em virtude da mesma regra. 

II. A regra que determina o acento gráfico em país e contribuído é diferente da que justifica o 
acento gráfico em resíduos e início. 

III. O vocábulo viés é acentuado por ser um monossílabo tônico terminado em e – acrescido de s. 
 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas III. 
D) Apenas I e II. 
E) Apenas II e III. 
 
 
QUESTÃO 18 – Avalie as seguintes afirmações sobre o uso de pronomes no texto, assinalando V, se 
verdadeiro, ou F, se falso. 
 
(  ) Na linha 35, esses classifica-se como pronome adjetivo, porque determina o substantivo junto 

do qual se encontra. 
(  ) Na linha 36, o pronome –los funciona como complemento verbal, assumindo essa forma em face 

de a forma verbal terminar em ‘r’. 
(  ) Nas linhas 64 e 65, as duas ocorrências do pronome possessivo seus indica que o possuidor dos 

termos que acompanham é processos (l. 63). 
 
A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 
 
A) V – V – V. 
B) F -  V – V. 
C) V – V – F. 
D) F – F – V. 
E) F – F – F. 
 
 
QUESTÃO 19 – Sobre termos que constituem frases do texto, é correto dizer que: 
 
A) Na linha 05, um país rico em recursos naturais é um aposto. 
B) Na linha 06, no Nordeste funciona como objeto indireto. 
C) Na linha 10, que é uma conjunção integrante. 
D) Nas linhas 18 e 19, que a sustentabilidade faça parte da organização como um todo funciona 

como predicativo. 
E) Na linha 36, mais funciona como adjunto adnominal. 
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QUESTÃO 20 – Na frase: “evita-se que os materiais acabem em aterros e lixões” (l. 29-30), o se 
funciona como: 
 
A) Pronome reflexivo. 
B) Partícula apassivadora. 
C) Índice de indeterminação do sujeito. 
D) Conjunção integrante. 
E) Conjunção adverbial condicional. 
 
 
QUESTÃO 21 – Observe o período compreendido entre as linhas 36 e 40 e analise as afirmações que 
são feitas, assinalando V, se verdadeiro, ou F, se falso. 
 
(  ) As aspas são usadas para marcar uma citação textual, no caso, palavras de Pirrongelli. 
(  ) As aspas simples, linha 36, assinalam uma expressão utilizada em sentido conotativo. 
(  ) O uso do conector portanto (l. 37) introduz uma conclusão ao que estava sendo dito. 
 
A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 
 
A) V – V – V. 
B) V – F – F. 
C) F – F – V. 
D) F – V – F. 
E) V – F – V. 
 
 
QUESTÃO 22 – Analise as afirmações abaixo e, a seguir, assinale a alternativa que completa correta 
e respectivamente as lacunas. 
 
1. Caso na linha 19, o vocábulo Investimentos fosse passado para o singular, quantas outras 

palavras deveriam sofrer alteração para fins de concordância? ____, apenas. 
2. Se na linha 22 suprimíssemos o vocábulo das e o núcleo do sujeito assumisse a forma singular, 

outras ____ palavras deveriam sofrer alteração para fins de concordância. 
 
A) 1 – 4. 
B) 1 – 2. 
C) 1 – 3. 
D) 2 – 2. 
E) 2 – 3. 
 
 
QUESTÃO 23 – Avalie as assertivas a seguir, quanto a alterações no texto: 
 
I. Na linha 30, a substituição de em que por no qual não feriria as regras de concordância e de 

regência. 
II. A substituição de consiste (l. 54) por tem a consistência manteria o sentido, entretanto 

provocaria necessidade de alteração na estrutura do período. 
III. A troca de valorizando (l. 61) por dando valor provocaria a necessidade de ajustes na estrutura 

do período. 
 
Quais estão INCORRETAS? 
 
A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas III. 
D) Apenas I e II. 
E) Apenas II e III. 
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QUESTÃO 24 – Desconsiderando-se o uso de sinais de pontuação e de letras maiúsculas e 
minúsculas, e levando em conta o que é defendido pelo texto, o conectivo que pode reunir as duas 
orações abaixo em um único período, sem necessidade de ajuste, é: 
 
 A sustentabilidade é um desafio ambiental do século XXI 
 A preservação e a manutenção do meio ambiente devem ser perseguidas pelo homem 
 
A) por conseguinte 
B) todavia 
C) no entanto 
D) ainda que 
E) se bem que 
 
 
QUESTÃO 25 – Sobre o pronome relativo no trecho “que determinou metas para manter o 
aquecimento global bem abaixo de 2°C até 2030”. (l. 10-11), considere as afirmativas a seguir: 
 
I. O pronome retoma o antecedente “o Brasil” (l. 10). 

II. O qual poderia substituí-lo corretamente, considerando que o núcleo do referente é um 
substantivo masculino singular. 

III. O pronome poderia ser precedido de uma preposição devido à regência do verbo determinou. 
 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas III. 
D) Apenas I e II. 
E) Apenas II e III. 
 
 
QUESTÃO 26 – Assinale a alternativa em que há uma forma verbal que NÃO pode ser apassivada. 
 
A) sente (l. 05). 
B) pensar (l. 07). 
C) determinou (l. 11). 
D) apresenta (l. 16). 
E) defende (l. 24). 
 
 
QUESTÃO 27 – Avalie as seguintes ocorrências da palavra se e as afirmações subsequentes: 
 
1. para se decompor (l. 44). 
2. que se dissolve na água (l. 54). 
 
I. Em ambas, ocorre próclise. 

II. A inserção do advérbio NÃO imediatamente após para e que manteria a estrutura dos dois 
fragmentos. 

III. Em ambos os casos, a palavra se funciona como conjunção integrante. 
 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas I e II. 
D) Apenas I e III. 
E) I, II e III. 
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QUESTÃO 28 – Considere as seguintes propostas de supressão, inserção e troca de vocábulos no 
texto: 
 
I. Supressão do advérbio mais (l. 03). 

II. Inserção do pronome eles imediatamente antes de serem (l. 39). 
III. Substituição de hidrossolúvel (l. 52) por solúvel em hidrogênio. 
 
Quais NÃO provocam alteração nos respectivos contextos? 
 
A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas III. 
D) Apenas I e II. 
E) Apenas II e III. 
 
 
QUESTÃO 29 – Analise as seguintes afirmações a respeito da frase ‘Além disso, impulsiona uma 
economia mais limpa e que consequentemente pode frear o aquecimento global.’ retirada do 
texto: 
 
I. O vocábulo também poderia ser inserido imediatamente após Além disso, sem provocar 

alteração de sentido. 
II. A expressão Além disso acrescenta uma informação àquilo que foi dito anteriormente no 

parágrafo. 
III. ainda poderia ser inserido imediatamente após Além disso, sem provocar qualquer alteração ao 

sentido original. 
 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas I e II. 
D) Apenas II e III. 
E) I, II e III. 
 
 
QUESTÃO 30 – A expressão nesse mesmo viés (l. 55), considerando o contexto de ocorrência, 
poderia ser substituída por: 
 
I. nessa mesma tendência. 

II. nessa direção oblíqua. 
III. no sentido diagonal do material. 
IV. nesse recorte. 
 
Quais das propostas poderiam substituir adequadamente a referida expressão? 
 
A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas I e II. 
D) Apenas I, II e III. 
E) Apenas II, III e IV. 
 
 
QUESTÃO 31 – Todos os aspectos a seguir listados vêm ao encontro da busca pela sustentabilidade 
no âmbito das empresas, conforme o texto, EXCETO: 
 
A) Preservação do meio ambiente. 
B) Manutenção do aquecimento global. 
C) Incorporação da sustentabilidade no contexto das organizações. 
D) Promover um processo econômico que prime pela baixa emissão de carbono. 
E) Uso de produtos biodegradáveis. 
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QUESTÃO 32 – Em “porque o setor privado apresenta um papel tão importante quanto o governo 
para a efetivação das ações.” (l. 16-17), ‘porque’ e ‘tão... quanto’ expressam, respectivamente: 
 
A) Causa – comparação. 
B) Finalidade – consequência. 
C) Explicação – consequência. 
D) Explicação – comparação. 
E) Causa – proporção. 
 
 
Instrução: As questões de números 33 a 39 referem-se ao texto abaixo.  

 
Sustentabilidade no Brasil: questão ambiental ou econômica? 

 
01 
02 
03 
04 
05 
06 
07 
08 
09 
10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 
25 
26 
27 

 
 

O Brasil é um dos países com maior interesse sustentável no mundo, alcançando o valor 
de 99 pontos nos dados do Google Trends, que tem o valor máximo de 100. Sempre houve uma 
grande pressão mundial sobre o Brasil. O país com a maior floresta e com a maior reserva de 
água doce do mundo tem sido cobrado pela preservação disso tudo. Uma tarefa nada fácil para 
o governo brasileiro, pois a nação precisa crescer e se desenvolver, algo que os grandes países 
já fizeram sem se preocuparem com o futuro do planeta, agredindo sem escrúpulos o meio 
ambiente. 

Logo, a #Sustentabilidade ganha um enorme foco, causando grandes debates a respeito 
de sua importância, e planejamentos complexos, para que, junto com ela, venha também o 
desenvolvimento e não o retrocesso. 

Segundo dados do Google Trends, o maior interesse a respeito do tema Sustentabilidade 
se concentra na Região Norte e Nordeste. 

Como pode-se observar, 5 dos 7 estados da Região Norte aparecem entre os mais citados, 
curiosamente onde se concentra a maior parte das florestas do país, ao mesmo tempo, também 
um baixo IDH (Índice de Desenvolvimento Humano). 

Os estados com maiores interesses no tema são, na prática, os lugares onde mais se 
precisa aplicar a sustentabilidade. Como é um assunto em foco, é por isso que as regiões mais 
atrasadas estão tentando mudar a situação atual, com o governo criando leis e começando a 
punir quem agride o meio ambiente.  

Os dados do IBGE comprovam o interesse na situação atual. 
Uma pesquisa revelou que 89,3% dos municípios do Nordeste e um total de 85,5% do 

Norte destinam seus resíduos sólidos para lixões, onde não ocorre nenhum tipo de tratamento ou 
reaproveitamento. Especificamente no Pará, isso ocorre em 94,4% das cidades. 

Na prática, o dinheiro reflete muito na questão da sustentabilidade, em que estados mais 
pobres não têm condição de arcar com essas mudanças. O interesse é enorme, mas o progresso 
é lento. 

O discurso do clima não é mais ambiental, é econômico. 
 

(Fonte: https://br.blastingnews.com/sociedade-opiniao - Texto adaptado.) 
 

QUESTÃO 33 – Na linha 02, a forma verbal houve, visando à manutenção da correção gramatical 
do período e do sentido original, poderia ser corretamente substituída por: 
 
A) existirá. 
B) há de haver. 
C) existiu. 
D) tem havido. 
E) haverá de existir. 
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QUESTÃO 34 – Quais dos seguintes termos retomam a expressão o Brasil (l. 03) no parágrafo 
compreendido entre as linhas 03 e 07? 
 
1. O país (l. 03). 
2. do mundo (l. 04). 
3. disso (l. 04). 
4. o governo brasileiro (l. 05). 
5. a nação (l. 05). 
6. países (l. 05). 
 
A) 1 e 5. 
B) 2 e 4. 
C) 3 e 6. 
D) 1, 3 e 5. 
E) 2, 4 e 6. 
 
 
QUESTÃO 35 – Em relação ao período: “Logo, a #Sustentabilidade ganha um enorme foco, 
causando grandes debates a respeito de sua importância, e planejamentos complexos, para que, 
junto com ela, venha também o desenvolvimento e não o retrocesso”, retirado do texto, afirma-se 
que:  
 
I. Os termos sublinhados exercem a mesma função sintática. 

II. A forma verbal ‘causando’ introduz uma oração reduzida de gerúndio. 
III. A última oração do período é classificada como adverbial final. 
 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas I e II. 
D) Apenas II e III. 
E) I, II e III. 
 
 
QUESTÃO 36 – Em relação ao vocábulo Segundo (l. 11), afirma-se que: 
 
I. Trata-se de um elemento sequenciador das ideias apresentadas no texto. 

II. É um numeral, dito ordinal. 
III. Trata-se de uma conjunção, que pode ser substituída por Conforme. 
 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas III. 
D) Apenas I e II. 
E) Apenas II e III. 
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QUESTÃO 37 – Observe a frase: “com o governo criando leis e começando a punir quem agride o 
meio ambiente”, retirada do texto, e avalie as afirmações seguintes: 
 
I. O sujeito das formas verbais criando e começando é o mesmo. 

II. O sujeito de punir é inexistente. 
III. O sujeito de agride é representado pelo pronome indefinido, portanto, classifica-se como 

indeterminado. 
 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas III. 
D) Apenas I e II. 
E) Apenas II e III. 
 
 

QUESTÃO 38 – A correta conversão da frase “Os dados do IBGE comprovam o interesse na situação 
atual.”, retirada do texto, para a voz passiva é: 
 
A) Os dados do IBGE têm comprovado o interesse na situação atual. 
B) O interesse na situação atual comprova os dados do IBGE. 
C) O interesse na situação atual é comprovado pelos dados do IBGE. 
D) O interesse na situação atual será comprovado pelos dados do IBGE. 
E) Comprovado o interesse na situação, há dados do IBGE. 
 
 

QUESTÃO 39 – Em relação ao significado da expressão sem escrúpulos (l. 06) analise as afirmações 
a seguir: 
 
I. Sem escrúpulos está relacionado à hesitação ou dúvida de consciência; inquietação de 

consciência; remorso. 
II. Falta de caráter e inexistência de senso moral são características inerentes a quem tem 

escrúpulos. 
III. A expressão sem escrúpulos está relacionada a cuidado, zelo; meticulosidade. 
 
Quais estão INCORRETAS? 
 
A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas I e II. 
D) Apenas II e III. 
E) I, II e III. 
 
 

QUESTÃO 40 – Relativamente aos três textos que compõem esta prova, afirma-se que: 
 
I. Todos os três abordam o tema sustentabilidade. 

II. O primeiro texto faz referências às ações necessárias à manutenção do meio ambiente com vistas 
à sustentabilidade. 

III. O segundo texto constrói sua argumentação, relacionando sustentabilidade e ações em nível de 
pesquisas que futuramente farão a diferença. 

IV. No terceiro texto, o foco é a política brasileira no que tange ao meio ambiente. 
 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I e IV. 
B) Apenas II e III. 
C) Apenas I, II e III. 
D) Apenas II, III e IV. 
E) I, II, III e IV. 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

POLÍCIA CIVIL  

ACADEMIA DE POLÍCIA CIVIL 

DIVISÃO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO 

 

 

Instruções 

Leia atentamente e cumpra rigorosamente as instruções que seguem, pois elas são parte integrante 

das provas e das normas que regem esse Concurso.  

1. Atente-se aos avisos contidos no quadro da sala. 

2. Seus pertences deverão ser armazenados dentro do saco plástico fornecido pelo fiscal. Somente 

devem permanecer em posse do candidato caneta esferográfica, documento de identidade, lanche e 

água, se houver. A utilização de qualquer material não permitido em edital é expressamente proibida, 

acarretando a imediata exclusão do candidato. 

4. Cada questão oferece 5 (cinco) alternativas de respostas, representadas pelas letras A, B, C, D e E, 

sendo apenas 1 (uma) a resposta correta. 

5. No caderno de prova, pode-se rabiscar, riscar e calcular. 

6. Será respeitado o tempo para realização da prova conforme previsto em edital, incluindo o 

preenchimento da grade de respostas.  

7. A responsabilidade referente à interpretação dos conteúdos das questões é exclusiva do candidato. 

8. Os dois últimos candidatos deverão retirar-se da sala de prova ao mesmo tempo, devendo assinar a 

Ata de Prova. 

9. Os gabaritos preliminares da prova objetiva serão divulgados na data descrita no Cronograma de 

Execução. 

 

Boa prova! 

 

DELEGADO DE POLÍCIA 

3. Certifique-se de que este caderno: 

- contém 80 (oitenta) questões; 

- refere-se ao cargo para o qual realizou a inscrição; 
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DIREITO PENAL 
 

QUESTÃO 01 – Analise as assertivas a seguir, de acordo com a classificação doutrinária dos crimes:  

 
I. Os crimes formais também podem ser definidos como crimes de resultado cortado. 

II. O crime de furto é classificado como crime instantâneo, porém há a possibilidade de um crime de 
furto ser considerado, eventualmente, crime permanente. 

III. O crime de lesão corporal grave em decorrência da incapacidade para as ocupações habituais por 
mais de 30 dias é classificado, em relação ao momento consumativo, como um crime a prazo. 

IV. Pode-se dizer que o crime de tráfico de drogas, previsto no artigo 33, caput, da Lei                             
nº 11.343/2006, é um exemplo de crime de perigo abstrato e unissubjetivo. 

 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 
B) Apenas II. 

C) Apenas III e IV. 
D) Apenas I, II e III. 

E) I, II, III e IV. 

 

 

QUESTÃO 02 – Em relação ao crime de invasão de dispositivo informático, analise as seguintes 
assertivas, com base na Lei, doutrina e jurisprudência majoritárias: 

 
I. A conduta incriminada pelo artigo 154-A do Código Penal somente permite seu processamento, 

através de ação penal pública condicionada à representação, em toda e qualquer hipótese, por 
expressa disposição legal. 

II. Aquele que aproveita a ausência momentânea de um colega de trabalho em sua mesa para 
acessar o computador dele, que ficou ligado e sem nenhum tipo de dispositivo de segurança, 

tendo acesso a fotos íntimas de tal colega, pratica o crime de invasão de dispositivo informático. 

III. O crime é considerado pela doutrina como um crime formal, portanto a simples invasão de 
computador alheio, desde que o objetivo seja obter, adulterar ou destruir dados ou informações 

ou instalar vulnerabilidades, para obter vantagem ilícita, já configura o tipo penal, sem a 
necessidade de que algum prejuízo econômico efetivamente ocorra. 

IV. Isolda, namorada de Juca, desconfiada de uma suposta traição, instalou um código malicioso no 
computador dele, para ter controle remoto da máquina. Com isso, passou a monitorar a 

navegação de Juca na internet. Ela praticou o crime de invasão de dispositivo informático 
qualificado. 

 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas II e IV. 
B) Apenas III e IV. 

C) Apenas I, II e III. 
D) Apenas I, III e IV. 

E) I, II, III e IV. 
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QUESTÃO 03 – Analise a situação hipotética a seguir: 
 

Crakeison, imputável, sem mais dinheiro para custear o vício em drogas, planejou assaltar 

transeuntes, em via pública. Pondo em prática seu plano criminoso, abordou as vítimas Suzineide, 
21 anos, grávida de 08 meses, e Romualdo, marido dela, assim que saíram de um 

estabelecimento comercial. Apontando para as vítimas um revólver calibre 38, Crakeison ordenou 
que Romualdo lhe entregasse um aparelho celular, que levava em uma das mãos. Suzineide, 

assustada, gritou. Diante disso, Crakeison efetuou um disparo contra Suzineide, atingindo o 
abdômen da grávida. Em um ato contínuo, Romualdo conseguiu imobilizar o criminoso, retirando 

a arma de fogo das mãos dele. Imobilizado, Crakeison foi preso em seguida, não logrando êxito,  
portanto, na subtração do aparelho celular pretendido. Suzineide foi socorrida, porém, em 

decorrência das lesões sofridas, ela e o bebê morreram antes de chegarem ao hospital da cidade. 

 
Assinale a alternativa que melhor ilustra o enquadramento legal a ser conferido a Crakeison pelo 

Delegado de Polícia com atribuição para a apreciação do caso, com base no entendimento 
consolidado pelo Supremo Tribunal Federal. 

 
A) Latrocínio consumado, agravado pelo fato de ter sido praticado contra mulher grávida. 

B) Latrocínio tentado, agravado pelo fato de ter sido praticado contra mulher grávida. 
C) Latrocínio consumado, majorado pelo emprego de arma e agravado pelo fato de ter sido praticado 

contra mulher grávida. 

D) Homicídio doloso contra Suzineide, qualificado por motivo torpe, bem como homicídio culposo 
contra o feto e roubo tentado contra Romualdo, majorado pelo emprego de arma. 

E) Homicídio doloso contra Suzineide, qualificado por motivo torpe, agravado pelo fato de ter sido 
praticado contra mulher grávida, homicídio doloso contra o feto e roubo majorado por emprego de 

arma contra Romualdo. 

 

 
QUESTÃO 04 – Analise a seguinte situação hipoteticamente descrita: 

 

Ratão e Cara Riscada, foragidos do sistema prisional gaúcho, dirigiram-se a uma pacata cidade no 
interior do Estado. Lá chegando, por volta das 11 horas, invadiram uma residência, aleatoriamente, e 

anunciaram o assalto à Mindinha, faxineira, que estava sozinha na casa. Amarraram a vítima, 
trancando-a em um dos quartos do imóvel. Os dois permaneceram por aproximadamente 45 minutos 

no local, buscando objetos e valores. Quando já estavam saindo, carregando um cofre, ouviram um 
barulho, que identificaram como sendo uma sirene de viatura policial. Temendo serem presos, 

empreenderam fuga, sem nada levar. Assim que percebeu o silêncio na casa, Mindinha tentou se 
desamarrar, porém, acabou se lesionando gravemente, ao tentar fazer uso de uma faca, para soltar 

a corda que a prendia. Socorrida a vítima e acionada a Polícia Civil, restou esclarecido que a sirene 

supostamente ouvida pelos assaltantes era a sineta de encerramento de aula de uma escola situada 
ao lado da residência. Os autores do crime foram descobertos em seguida, já que não conheciam a 

cidade e acabaram chamando a atenção dos moradores. 
 

Assinale a alternativa que corresponde à melhor tipificação a ser atribuída a Ratão e Cara Riscada. 
 

A) Roubo tentado qualificado pela lesão corporal grave sofrida pela vítima. 
B) Roubo tentado qualificado pela lesão corporal grave e majorado pelo concurso de agentes e 

restrição da liberdade da vítima. 

C) Roubo tentado majorado por concurso de agentes e restrição da liberdade da vítima. 
D) Ambos não responderão pelo crime de roubo, pois ocorreu aquilo que a doutrina compreende como 

sendo uma desistência voluntária pelos agentes. 
E) De acordo com a doutrina, pode-se dizer que, diante da ocorrência de um obstáculo erroneamente 

suposto, ambos respondem por tentativa abandonada ou qualificada. 
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QUESTÃO 05 – Analise as seguintes situações hipotéticas, e assinale a alternativa correta.  
 

A) Viriato amordaça Gezilda, para que ela não grite por socorro. Em seguida, pratica conjunção carnal 

com ela, sem perceber que a vítima está se engasgando devido à mordaça utilizada por ele. Gezilda, 
que é maior de idade e capaz, morre sufocada. Viriato deverá responder por estupro e homicídio 

culposo, em concurso material. 
B) Zezão aborda a vítima Vitinha, maior de idade e capaz, em via pública, arrasta-a para um terreno 

abandonado. Ao perceber que será estuprada, Vitinha entra em luta corporal com Zezão e acaba 
sendo morta, porque Zezão efetuou um disparo, empregando uma arma de fogo que levava 

consigo. Em seguida, Zezão realiza atos sexuais com Vitinha. Nessa hipótese, Zezão responderá 
tão somente pelos crimes de estupro e homicídio qualificado, em concurso material. 

C) Beraldo aborda a vítima Zequinha, 11 anos de idade, em via pública, levando-o para um edifício 

em construção, oferecendo a ele dinheiro e doces, para que fizesse sexo oral em Beraldo. Após o 
ato, com medo de ser identificado, Beraldo mata Zequinha com uma pedrada na cabeça. Beraldo 

deverá responder pelo crime de estupro de vulnerável, qualificado pela morte de Zequinha. 
D) Tiburcio, imputável, tio de Adalgisa, 09 anos de idade, em uma ocasião em que foi visitar a irmã, 

mãe da menor, aproveitou-se de um momento em que esteve sozinho com Adalgisa, tirou a roupa 
da menina, pedindo que fizesse poses sensuais, fotografando-a em tal condição. No mesmo dia, 

porém, mais tarde, oferecendo a ela doces, fez com que praticasse sexo oral nele. Tibúrcio 
responderá pela prática de estupro de vulnerável, em concurso material com o crime previsto no 

artigo 240 do Estatuto da Criança e do Adolescente, ambos os delitos em suas formas majoradas 

pela condição de ser tio da menor. 
E) Tyrapele, cirurgião plástico, anestesiou a paciente Suzi, 25 anos e, em seguida, praticou ato 

libidinoso diverso da conjunção carnal com ela, aproveitando-se de que Suzi estava inconsciente e 
sem condições de oferecer resistência. Nesse caso, praticou o crime denominado violação sexual 

mediante fraude. 

 

 
QUESTÃO 06 – Em relação aos crimes contra o patrimônio, assinale a alternativa correta, de acordo 

com entendimento majoritário na doutrina e jurisprudência dos tribunais superiores. 

 
A) Tadeuzinho, menor, subtraiu uma bicicleta de alto valor comercial. Após pintá-la, vendeu-a para 

Espertinhus, contando a respeito da origem ilícita do objeto. Nessa hipótese, não está configurada 
a receptação, porque o tipo penal exige que a coisa adquirida seja produto de crime anterior e não 

de ato infracional, como é o caso. 
B) Astolfo, proprietário de um açougue clandestino, adquiriu, para vender em seu estabelecimento 

comercial, diversos bois abatidos, que deveria saber serem produto de subtração. Carneiro Ticiani, 
agropecuarista, nesta condição, adquiriu uma carga de gado nelore, que deveria saber ser produto 

de furto. Este responderá pelo crime de receptação de animal semovente de produção, com pena 

de reclusão de 02 a 05 anos e multa. Aquele responderá pelo crime de receptação qualificada, com 
pena de reclusão de 03 a 08 anos e multa. 

C) Ligeirinhus subtraiu a bolsa de Maria Sussa, enquanto ela dormia, em um ônibus interurbano. Assim 
agindo, praticou o crime de roubo mediante violência imprópria, porque se aproveitou de situação 

na qual a vítima não possuía qualquer capacidade de resistência. 
D) Folgadus, imputável, subtraiu o talão de cheques de seu pai, 59 anos, preencheu uma cártula, 

assinou-a e efetuou vultosas compras em estabelecimento comercial. Folgadus não responde, em 
tese, por nenhum crime, em função da regra de imunidade absoluta, prevista no artigo 181 do 

Código Penal. 

E) Santina, 60 anos, conheceu Larapius pela internet, passando a manter com ele relacionamento 
amoroso. Alegando dificuldades financeiras, Larapius pediu que Santina depositasse para ele 

elevada quantia em dinheiro, para que pudesse ir até ela. Após o depósito, o perfil da rede social 
foi desativado e Santina descobriu que tinha sido vítima de um scam amoroso. A conduta de 

Larapius se amolda ao crime de estelionato majorado, por ter sido praticado contra idosa. 
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QUESTÃO 07 – Desatentus conduzia, distraidamente, seu veículo automotor, não percebendo quando 
o sinal fechou para sua passagem. Acabou atropelando Azaradus, na faixa de segurança, quando este 

atravessava a via pública, juntamente com sua esposa e três filhos menores. Desatentus fugiu do 

local, porque não possuía carteira de habilitação. Azaradus, socorrido por populares, acabou falecendo 
no hospital. Assinale a alternativa INCORRETA de acordo com a situação hipotética descrita. 
 

A) Na hipótese, Desatentus responderá por homicídio culposo de trânsito, nos termos do artigo 302 
do Código de Trânsito Brasileiro, havendo majorantes e agravantes a serem a ele imputadas. 

B) Em caso de condenação, o regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade a ser 
imputado a Desatentus será o semiaberto. 

C) Se a morte de Azaradus ocorresse porque o médico que o atendeu no hospital errou, de acordo 
com a teoria da imputação objetiva, esse erro médico, poderia, a depender de sua extensão, excluir 

o nexo causal, imputando-se o resultado morte apenas ao médico. 

D) Em caso de condenação, não caberá a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos por ter sido crime praticado com violência à pessoa. 

E) Em relação à esposa e os três filhos menores de Azaradus, Desatentus não responderá pela 
tentativa do crime previsto no Art. 302 do Código de Trânsito Brasileiro. 

 

 

QUESTÃO 08 – Vitalina quer matar o marido Aderbal, envenenado. Coloca veneno no café com leite 
que acabou de preparar para ele. Enquanto aguardava o marido chegar na cozinha, para tomar a 

bebida, distraiu-se e não percebeu que a filha Ritinha entrou no local e tomou a bebida, preparada 

para o pai. Ritinha, socorrida pela mãe, morre a caminho do hospital. Nessa hipótese, considerando o 
Código Penal e a doutrina, assinale a alternativa correta. 
 

A) Vitalina deverá responder por homicídio culposo, já que não teve a intenção de matar a filha. 
B) Na hipótese de Vitalina vir a ser condenada, o juiz sentenciante poderá aplicar a ela o perdão 

judicial. 
C) Vitalina deverá responder por homicídio doloso, restando configurada situação denominada de 

aberratio ictus por acidente. 
D) Vitalina não responderá por homicídio, em razão de ter havido aberratio ictus. 

E) Vitalina responderá por homicídio doloso, restando configurada situação de aberratio ictus por erro 

no uso dos meios de execução. 
 

 

QUESTÃO 09 – A respeito da execução da pena privativa de liberdade, analise as assertivas a seguir, 
de acordo com a Lei de Execução Penal, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e a doutrina 

majoritária, respectivamente. 
 

I. Em relação ao trabalho do preso, é possível afirmar que o trabalho externo é autorizado aos 

condenados que cumprem pena no regime fechado, desde que em serviços ou obras públicas, 
que poderão ser realizados por órgãos da administração direta ou indireta, ou entidades privadas, 

desde que tomadas as medidas contra fuga e em favor da disciplina, ou seja, com escolta. 
II. A necessidade de respeito à integridade física e moral do preso fez com que, atualmente, o 

entendimento jurisprudencial seja pela impossibilidade do uso de algemas, a menos que haja 

resistência e fundado receio de fuga ou perigo à integridade física do preso, o que não inclui riscos 
à integridade física de terceiras pessoas, pois, nesse caso, serão cabíveis outras providências.  

III. É possível aplicar-se o regime disciplinar diferenciado ao preso provisório ou ao condenado sob o 
qual recaiam fundadas suspeitas de envolvimento ou participação, a qualquer título, em 

organização terrorista. 
 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas III. 
D) Apenas I e III. 

E) I, II e III. 
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QUESTÃO 10 – A respeito das condutas incriminadas pela Lei nº 9.613/1998, denominada Lei de 
Lavagem de Dinheiro, analise as assertivas que seguem: 

 

I. De acordo com o entendimento atual do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, o crime de 
lavagem de bens, direitos ou valores, praticado na modalidade de ocultação, tem natureza de 

crime permanente, logo, a prescrição somente começa a contar do dia em que cessar a 
permanência. 

II. O crime de lavagem de bens, direitos ou valores é composto por três fases: a colocação 
(placement), a ocultação (layering) e a integração (integration), devendo todas estarem 

configuradas para o enquadramento da conduta na figura criminosa. 
III. A pena será aumentada de um a dois terços, quando forem constatadas várias transações 

financeiras, soma de grandes valores e, além disso, houver prova de que o sujeito integre 

organização criminosa. 
 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 
B) Apenas II. 

C) Apenas III. 
D) Apenas I e III. 

E) I, II e III. 

 

 

QUESTÃO 11 – Assinale a alternativa correta a partir do texto da Lei nº 11.340/2006, além dos 
entendimentos que prevalecem na doutrina e na jurisprudência dos Tribunais Superiores. 

 
A) Mari Orrana, 35 anos, chegou em casa e ficou chocada ao perceber que o seu cônjuge, Crakeison, 

32 anos, havia subtraído os eletrodomésticos pertencentes a ela, provavelmente, para entregar a 
algum traficante. No caso, é possível aplicar-se a regra de imunidade absoluta, prevista no artigo 

181, inciso I, do Código Penal. 

B) Maríndia foi vítima da contravenção penal de vias de fato, praticada pelo namorado Lacaio. Nessa 
hipótese, é possível aplicar penas restritivas de direito ao caso, porque o artigo 44, inciso I, do 

Código Penal, ao tratar das penas restritivas de direito, disse não serem cabíveis tais penas aos 
crimes praticados com violência ou grave ameaça à pessoa. Portanto, a proibição não deve ser 

estendida às contravenções penais, sob pena de analogia in malam partem. 
C) O Supremo Tribunal Federal afastou a aplicação do princípio da insignificância às infrações penais 

praticadas contra a mulher, no âmbito das relações domésticas, limitando-se a fazê-lo sob o 
aspecto da insignificância própria, mantendo a possibilidade de aplicação da insignificância 

imprópria a tais casos. 

D) A Lei Maria da Penha elevou à condição de infração penal toda e qualquer forma de violência contra 
a mulher, no âmbito doméstico ou da família, independentemente de coabitação. 

E) A regra de imunidade absoluta, prevista no artigo 181, inciso I, do Código Penal, não é passível de 
ser estendida ao companheiro ou a relações homoafetivas. 
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QUESTÃO 12 – Analise as assertivas a seguir, de acordo com o disposto na Lei nº 11.343/2006, Lei 
de Drogas, e em cotejo com o entendimento dos Tribunais Superiores: 

 

I. Para a incidência da majorante de pena, prevista no artigo 40, inciso V da referida Lei, ao crime 
de tráfico de drogas interestadual, de acordo com entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 

basta que esteja demonstrado, de forma inequívoca, que o traficante tinha intenção de extrapolar 
as fronteiras de um Estado, mesmo que assim não consiga. 

II. A partir de entendimento recente do Supremo Tribunal Federal, pode-se dizer que nem todo o 
crime de tráfico de drogas pode ser considerado crime equiparado a hediondo. 

III. Aquele que oferece droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, à pessoa de seu 
relacionamento, para juntos a consumirem, pratica crime de menor potencial ofensivo. 

IV. Aquele que pratica conduta de tráfico de drogas, descrita no caput do artigo 33 da referida Lei, 

pode ter sua pena reduzida nos mesmos patamares propostos no Código Penal para a minorante 
da tentativa, desde que seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades 

criminosas nem integre organização criminosa. 
 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 
B) Apenas II. 

C) Apenas III e IV. 

D) Apenas I, II e III. 
E) I, II, III e IV. 

 

 

QUESTÃO 13 – A respeito da legislação penal especial, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) O crime de tortura, previsto no Art. 1, inciso I da Lei nº 9.455/1997, pode ser considerado, segundo 
a doutrina, exemplo daquilo que se denomina delito de tendência interna transcendente.  

B) É pacífico, tanto na doutrina, quanto na jurisprudência, o entendimento de que a configuração do 

crime de dispensa ilegal de licitação, artigo 89 da Lei nº 8.666/1993, não requer a comprovação de 
dolo específico do agente, consubstanciado no fim específico de causar dano ao erário. 

C) O crime de associação para o tráfico de drogas, previsto no artigo 35 da Lei nº 11.343/2006 não é 
considerado equiparado a crime hediondo, de acordo com o entendimento do Supremo Tribunal 

Federal. 
D) Pratica crime previsto na Lei nº 9.605/1998, lei dos crimes contra o meio ambiente, o indivíduo 

que, durante manifestação pública, picha fachada de prédio público, com frases de protesto. 
E) Pozinho foi flagrado portando uma arma de fogo dissimulada, em forma de caneta, quando tentava 

ingressar no fórum da Comarca de Cacimbinhas. Nessa hipótese, estará cometendo o crime de 

porte de arma de uso restrito, previsto no Art. 16 da Lei nº 10.826/2003. 
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QUESTÃO 14 – Amâncio planejava matar a companheira Inocência, porque não aceitava a separação 
do casal proposta por ela, e acreditava estar sendo traído. No dia do crime, esperou Inocência na 

saída do trabalho e, quando essa apareceu na via pública, fazendo-se acompanhar por Bravus, seu 

colega, efetuou um disparo de arma de fogo contra ela, com intenção de matá-la, atingindo-a 
fatalmente. Bravus também acabou sendo atingido, de raspão, pelo disparo, e restou lesionado 

levemente, em um dos braços. Nessa situação hipotética, analise as seguintes assertivas: 
 

I. Será pertinente o reconhecimento da qualificadora do feminicídio. 

II. Em relação à pluralidade de crimes, será reconhecido um concurso formal próprio heterogêneo. 
III. Supondo que Amâncio seja condenado por homicídio qualificado e lesão corporal leve, à pena de 

12 anos de reclusão para o homicídio e 3 meses de detenção para a lesão corporal, o juiz somará 
as penas, aplicando a regra do cúmulo material benéfico.  

IV. Caso, na mesma situação fática, ao invés de Bravus, Inocência estivesse acompanhada da filha 

do casal, a pena seria aumentada de 1/3 até a 1/2, por ter sido o crime praticado na presença de 
descendente. 

 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 

B) Apenas IV. 
C) Apenas III e IV. 

D) Apenas I, II e III. 

E) I, II, III e IV. 
 

 

QUESTÃO 15 – Em relação à teoria geral do crime, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) A diferença entre autoria indireta intelectual e autoria indireta mediata é que naquela, há o 
planejamento pelo autor indireto e a execução do crime por um terceiro. Nesta, o autor se vale de 

um instrumento, alguém que esteja sob coação moral irresistível, por exemplo, para a prática do 
crime. Na autoria indireta mediata, não haverá concurso de pessoas. 

B) De acordo com o entendimento que prevalece, atualmente, na doutrina, há a possibilidade de 
reconhecimento de tentativa no dolo eventual, entretanto, esse mesmo entendimento, majoritário 

doutrinariamente, não admite o reconhecimento da tentativa naqueles crimes identificados como 
crimes de ímpeto.  

C) O Código Penal adota a teoria da atividade, no que diz respeito ao tempo do crime. Já com relação 

ao lugar do crime, o Código Penal adota a teoria da ubiquidade, também chamada de teoria eclética. 
D) De acordo com a doutrina, prevalece o entendimento de que em um crime praticado em concurso 

de agentes, a aplicação da denominada “ponte de prata”, prevista no artigo 16 do Código Penal, 
quando reconhecida para um, estende-se aos seus comparsas.  

E) O que a doutrina denomina crime oco, nada mais é do que o crime impossível, também conhecido 
como quase crime, reconhecido pelo artigo 17 do Código Penal.  

 

 

QUESTÃO 16 – Em atenção aos crimes praticados contra a Administração Pública, assinale a 
alternativa correta. 
 

A) Prefeito Municipal que é flagrado usando, indevidamente, o veículo oficial da prefeitura para passear 
com familiares, não responde, na esfera criminal, por faltar a sua conduta, o ânimo de 

assenhoramento definitivo, indispensável para a configuração do crime de peculato. 

B) Recente entendimento do Superior Tribunal de Justiça fixou o entendimento de que é aplicável o 
princípio da insignificância aos crimes contra a Administração Pública, o que muda o entendimento 

da jurisprudência em relação ao crime de descaminho. 
C) Médico de hospital privado, conveniado ao Sistema Único de Saúde, que constrange filho do 

paciente a entregar-lhe determinada quantia em dinheiro, sob pena de não realizar cirurgia, não 
pratica o crime de concussão. 

D) No crime de peculato culposo, previsto no artigo 312, parágrafo 3º do Código Penal, o 
arrependimento posterior não pode dar causa à extinção da punibilidade do agente. 

E) Não pratica o crime de prevaricação o Delegado de Polícia que, por ocasião da elaboração do 

relatório final do Inquérito Policial, deixa de indiciar alguém, com base no entendimento de que a 
conduta praticada e posta sob sua análise é atípica materialmente. 
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QUESTÃO 17 – A respeito dos crimes contra o patrimônio, previstos no Código Penal, analise as 
assertivas a seguir: 

 

I. O silêncio pode ser meio de execução do crime de estelionato, que pode se configurar, portanto, 
através de uma conduta omissiva.  

II. Asdrubal, possuindo fotografias íntimas da ex-namorada Miguelina, chantageia a moça, exigindo 
dela indevida vantagem econômica, sob pena de divulgar tais fotos em redes sociais. Assim 

agindo, pratica o crime de extorsão.  
III. Não incide aumento de pena previsto para o crime de dano quando o objeto material do crime 

envolver bens do patrimônio da Caixa Econômica Federal, por ausência de expressa previsão 
legal, sob pena de analogia in malam partem. 

IV. O posicionamento dominante no Supremo Tribunal Federal é pelo não cabimento da continuidade 

delitiva entre roubo e latrocínio. 
 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 
B) Apenas II e IV. 

C) Apenas III e IV. 
D) Apenas I, II e IV. 

E) I, II, III e IV. 

 

 

QUESTÃO 18 – De acordo com a lei, a doutrina e a jurisprudência dos Tribunais Superiores, analise 
as situações hipotéticas a seguir:  

 
I. Larapius foi preso em flagrante pela prática de um crime de roubo. Ao ser apresentado na 

Delegacia de Polícia para ser autuado, atribui-se identidade falsa. Nessa hipótese, de acordo com 
o entendimento do Superior Tribunal de justiça, estará cometendo o crime de falsa identidade. 

II. Isolda, ao chegar no edifício aonde reside, chamou de “Matusalém” o porteiro Agostinho, 72 anos 

de idade, porque ele demorou para abrir o portão. Isolda praticou o crime de injúria qualificada, 
art. 140, parágrafo 3º do Código Penal e agravada pelo fato de ter sido praticada contra idoso. 

III. Padarício, visando obter vantagem econômica para si, adulterou a balança de pesagem de 
produtos de sua padaria. Alguns meses depois, fiscais estiveram no estabelecimento comercial e 

constataram a fraude. Nesse caso, o Delegado de Polícia deverá indiciar Padarício pelo crime de 
estelionato. 

IV. Na farmácia de Malaquias, durante fiscalização, foi constatado que havia medicamentos em 
depósito, para venda, de procedência ignorada. Nesse caso, Malaquias poderia ser enquadrado 

em crime contra a saúde pública, porém de acordo com o Superior Tribunal de Justiça, a pena 

prevista para esse crime, reclusão de dez a quinze anos e multa, seria desproporcional e, portanto, 
não poderia ser aplicada. 

 
Quais estão corretas? 

 
A) Apenas I. 

B) Apenas II. 
C) Apenas I e IV. 

D) Apenas I, II e III. 

E) I, II, III e IV. 
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QUESTÃO 19 – A denominada colaboração premiada, amplamente utilizada na atualidade como 
forma de oposição à criminalidade crescente e cada dia mais organizada, possui previsão em 

diversas hipóteses no ordenamento jurídico penal brasileiro, sendo correto afirmar-se que: 

 
A) No crime de extorsão mediante sequestro, se houver delação de um dos coautores do crime, e 

isso contribuir para o esclarecimento do caso e para a prisão dos criminosos, mesmo que não 
haja a libertação do sequestrado, por circunstâncias alheias à vontade do delator, este poderá 

obter uma redução de pena de um a dois terços. 
B) O juiz poderá, a requerimento das partes, conceder o perdão judicial, reduzir em até dois terços a 

pena privativa de liberdade, ou substituí-la por restritiva de direitos, daquele que tenha colaborado 
efetiva e voluntariamente com a investigação e com o processo criminal envolvendo organização 

criminosa, desde que dessa colaboração advenha um ou mais resultados exigidos pela Lei                           

nº 12.850/2013. 
C) A delação premiada prevista para os crimes contra a ordem tributária, Lei nº 8.137/1990, consiste 

em uma atenuante de pena e terá cabimento somente quando o crime for praticado por associação 
criminosa. 

D) De acordo com a Lei nº 8.072/1990, Lei dos Crimes Hediondos, o integrante de associação criminosa 
para a prática de crimes hediondos, tortura, tráfico de entorpecentes e drogas afins ou terrorismo, 

que denunciá-la à autoridade, possibilitando seu desmantelamento, terá a pena reduzida de um 
terço. 

E) De acordo com a Lei de Drogas, Lei nº 11.343/2006, o indiciado ou acusado que colaborar, 

voluntariamente, com a investigação policial e o processo criminal, mesmo sem auxiliar na 
identificação de coautores ou partícipes, em caso de condenação, terá a pena reduzida de um terço 

a dois terços, desde que colabore com a recuperação total ou parcial do produto do crime. 

 

 
QUESTÃO 20 – A propósito da Lei de Organização Criminosa, Lei nº 12.850/2013, e do crime de 

Associação Criminosa, Art. 288 do Código Penal, analise as assertivas a seguir: 
 

I. O critério distintivo entre associação criminosa e organização criminosa não é o número de 

indivíduos, mas, sim, o fato de ser a organização criminosa estruturada e organizada, com tarefas 
divididas. É possível que um grupo tenha mais do que três integrantes, finalidade de praticar 

crimes com penas superiores a 04 anos e ser enquadrado como associação criminosa. 
II. Para ser reconhecida uma organização criminosa, exige-se a prática de infrações penais cujas 

penas máximas sejam superiores a quatro anos ou, que sejam de caráter transnacional, o que, 
como se percebe, é um requisito objetivo e alternativo. 

III. As penas previstas para infrações penais praticadas por organização criminosa e por associação 
criminosa são majoradas no mesmo percentual, se na atuação de uma ou outra houver emprego 

de arma ou participação de criança ou adolescente.  

 
Quais estão INCORRETAS? 

 
A) Apenas I. 

B) Apenas II. 
C) Apenas III. 

D) Apenas I e II. 
E) I, II e III. 
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DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 

QUESTÃO 21 – De acordo com a Lei Maria da Penha e o entendimento sobre o tema pelos Tribunais 

Superiores, analise as assertivas que seguem e assinale V, se verdadeiras, ou F, se falsas.  
 

(  ) Maria foi agredida com socos por seu namorado, sem que tenham ocorrido lesões corporais, 
caracterizando vias de fato. Nesse caso, deverá representar contra o agressor para a instauração 

de inquérito policial. 
(  ) Mesmo que se trate de namoro duradouro, Maria não poderá receber medidas protetivas previstas 

na Lei nº 11.340/2013 em decorrência das agressões sofridas, ainda que medidas cautelares 
diversas da prisão constantes no Art. 319, do CPP, possam ser deferidas em seu favor.  

(  ) Quando um irmão agride uma irmã, na morada comum, tendo se valido de sua autoridade para 

subjugar a vítima, é possível o deferimento de medidas protetivas em favor da agredida.  
(  ) O delito de estupro contra mulher maior de 18 anos é processado mediante ação penal privada. 

(  ) O delito de injúria (Art. 140, caput, CP) praticado contra mulher no contexto de violência de 
gênero é processado mediante ação pública incondicionada.  

 

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 

 
A) V – F – V – F – V. 

B) V – V – F – F – V. 

C) F – F – V – V – F. 
D) F – V – F – V – F. 

E) F – F – V – F – F. 

 

 
QUESTÃO 22 – Na madrugada de 25 de outubro de 2017, determinado suspeito, conduzido até a 

delegacia de polícia para a lavratura do auto de prisão em flagrante pelo cometimento de feminicídio, 
apresentou carteira de identidade contendo rasura.  Diante disso, o delegado de polícia: 

 

A) Deve conferir credibilidade à qualificação pessoal fornecida pelo autor do crime durante o 
interrogatório, em complemento aos dados existentes no documento rasurado, considerando que 

eventual informação inverídica acarretará a imputação pelo crime de falsa identidade. 
B) Determinará a coleta de amostra de sangue do autuado para remessa à perícia e averiguação da 

identidade, independente de consentimento, resguardada a privacidade na realização do ato. 
C) Dispensará a identificação criminal do suspeito em razão de que a carteira de identidade, ainda que 

contenha rasuras, é documento idôneo à identificação civil, conforme expressa disposição legal. 
D) Determinará identificação criminal do suspeito, que incluirá o processo datiloscópico e o fotográfico 

a ser juntado aos autos da comunicação da prisão em flagrante. 

E) Deverá aguardar o prazo de até 24h para que defensor ou familiar do autuado apresente outro 
documento idôneo de identificação civil, tendo em vista que é assegurada ao preso a assistência 

da família e de advogado pela Constituição Federal. 

 

 
QUESTÃO 23 – Sobre os elementos informativos colhidos no inquérito policial e as provas em geral, 

assinale a alternativa correta. 
 

A) São admissíveis as provas derivadas das ilícitas quando não evidenciado o nexo de causalidade 

entre umas e outras, ou quando as derivadas puderem ser obtidas por uma fonte independente 
das primeiras. 

B) Os elementos informativos colhidos no inquérito policial não podem fundamentar decisão sobre 
decretação de prisão preventiva.  

C) O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório judicial, 
podendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na 

investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas. 
D) Os elementos informativos colhidos da investigação policial não podem fundamentar decisões 

concessivas de medidas cautelares. 

E) Os elementos informativos colhidos na investigação são protegidos pelo sigilo, sendo vedado o seu 
conhecimento ao juiz ou membro do Ministério Público antes do oferecimento da denúncia. 
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QUESTÃO 24 – Considerando a Lei nº 12.830/2013 e sua interpretação jurisprudencial, assinale a 
alternativa correta. 
 

A) As funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais exercidas pelo delegado de polícia 

são de natureza técnica, essenciais e exclusivas de Estado.  
B) O indiciamento dar-se-á por ato fundamentado do delegado de polícia, ao final do inquérito policial, 

com posterior remessa dos autos ao juiz competente. 
C) Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o magistrado poderá requisitar o 

indiciamento do suspeito ao delegado de polícia, desde que presentes indícios de autoria e prova 

da materialidade delitiva.  
D) O indiciamento, privativo do delegado de polícia, dar-se-á por ato fundamentado, mediante análise 

técnico-jurídica do fato, que deverá indicar a autoria, materialidade e suas circunstâncias. 
E) O Ministério Público não poderá requerer a devolução do inquérito à autoridade policial, senão para 

novas diligências e indiciamento, imprescindíveis ao oferecimento da denúncia.  
 

 

QUESTÃO 25 – De acordo com o Código de Processo Penal, estando em pleno curso o delito de 
sequestro e cárcere privado, compete à autoridade policial: 

 
A) Requisitar, de quaisquer órgãos do poder público ou de empresas da iniciativa privada, dados e 

informações cadastrais da vítima ou de suspeitos. 
B) Requisitar, de quaisquer órgãos do poder público ou de empresas da iniciativa privada, dados, 

informações cadastrais e a interceptação das comunicações telefônicas da vítima e de suspeitos, 

que deverá ser efetivada no prazo máximo de 24 horas. 
C) Representar judicialmente por mandado de busca e apreensão para legitimar o ingresso no 

domicílio em que se encontre a vítima, nos termos do Art. 5º, XI da Constituição Federal. 
D) Requisitar, de quaisquer órgãos do poder público, dados e informações cadastrais da vítima ou de 

suspeitos e, mediante ordem judicial, obtê-los de empresas da iniciativa privada. 
E) Requisitar, de quaisquer empresas da iniciativa privada e, mediante ordem judicial, requerer dados 

e informações cadastrais da vítima ou de suspeitos perante quaisquer órgãos de poder público. 

 
 

QUESTÃO 26 – Sobre a Lei de Drogas e a jurisprudência dos Tribunais Superiores, analise as 
assertivas abaixo:  
 

I. Em qualquer fase da persecução criminal relativa aos crimes previstos na Lei de Drogas, é 

permitida, independente de autorização judicial, a não-atuação policial sobre os portadores de 
drogas, seus precursores químicos ou outros produtos utilizados em sua produção, que se 

encontrem no território brasileiro, com a finalidade de identificar e responsabilizar maior número 
de integrantes de operações de tráfico e distribuição, sem prejuízo da ação penal cabível.  

II. Conforme orientação do Supremo Tribunal Federal, a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 

devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade 

e de nulidade dos atos praticados. 

III. Para efeito da lavratura do auto de prisão em flagrante e estabelecimento da materialidade do 
delito de tráfico de drogas, é suficiente o laudo de constatação da natureza e quantidade da droga, 

firmado por perito oficial ou, na falta deste, por dois peritos nomeados. 
IV. O inquérito policial será concluído no prazo de 30 (trinta) dias, se o indiciado estiver preso, e de 

90 (noventa) dias, quando solto, quando se tratar de investigação baseada na Lei de Drogas. 
V. A destruição de drogas apreendidas sem a ocorrência de prisão em flagrante será feita por 

incineração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data da apreensão, guardando-se 
amostra necessária à realização do laudo definitivo, aplicando-se, no que couber, o procedimento 

dos §§ 3º a 5º do Art. 50.   
 

Quais estão corretas?  
 

A) Apenas I, II e III. 

B) Apenas I, II e IV.  
C) Apenas II, III e V. 

D) Apenas II, IV e V. 
E) Apenas III, IV e V. 
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QUESTÃO 27 – Ronaldo é morador de um bairro violento na cidade de Rondinha, dominado pela 
disputa pelo tráfico de drogas. Dirigiu-se até a Delegacia de Polícia para oferecer detalhes como o 

nome, endereço e telefone do maior traficante do local. Foram anotadas todas as informações e, ao 

final, Ronaldo preferiu não revelar a sua identidade por receio de retaliações. Diante disso, é correto 
afirmar que: 
 

A) A Constituição Federal prestigia a liberdade de expressão e veda o anonimato, razão pela qual o 
delegado de polícia deve requerer à autoridade judiciária o arquivamento das informações 

prestadas, mediante prévia manifestação do Ministério Público. 
B) Trata-se de notitia criminis inqualificada, que torna obrigatória a imediata instauração de inquérito 

policial e a representação por medidas cautelares necessárias à obtenção da materialidade do delito 
imputado. 

C) Segundo o entendimento mais recente do Supremo Tribunal Federal, as notícias anônimas, por si 

só, não autorizam o emprego de métodos invasivos de investigação, constituindo fonte de 
informação e de provas.  

D) Poderá o delegado de polícia representar pela interceptação telefônica, havendo indícios razoáveis 
da autoria ou participação fornecidos pela notícia anônima. 

E) Segundo o entendimento mais recente do Supremo Tribunal Federal, as notícias anônimas 
autorizam o deferimento de medida cautelar de busca e apreensão, mas não permitem, de 

imediato, a autorização de interceptação telefônica, dado o caráter subsidiário desse meio de 
obtenção de prova. 

 

 

QUESTÃO 28 – Acerca do entendimento jurisprudencial dos Tribunais Superiores, assinale a 

alternativa correta. 
 

A) A competência para processar e julgar o crime de uso de documento falso é firmada em razão da 
qualificação do órgão expedidor, não importando a entidade ou órgão ao qual foi apresentado o 

documento público.  
B) Compete à Justiça Comum Federal processar e julgar crime de estelionato praticado mediante 

falsificação das guias de recolhimento das contribuições previdenciárias, independente de lesão à 
autarquia federal. 

C) Só é lícito o uso de algemas em caso de fundado receio de fuga ou de perigo à integridade física 

própria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros, justificada a excepcionalidade por escrito, sob 
pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade a prisão 

ou do ato processual a que se refere, sem prejuízo da responsabilidade civil do Estado.  
D) É subsidiária a legitimidade do ofendido, mediante queixa, e do Ministério Público, mediante 

representação do ofendido, para a ação penal por crime contra a honra de servidor público em 
razão do exercício de suas funções.  

E) Compete à Justiça Federal processar e julgar os crimes consistentes em disponibilizar ou adquirir 
material pornográfico envolvendo criança ou adolescente (Arts. 241, 241-A e 241-B do ECA), 

quando praticados por meio da rede mundial de computadores.  
 

 

QUESTÃO 29 – De acordo com o disposto na Lei nº 12.850/2013, assinale a alternativa correta. 
 

A) Em todos os atos de negociação, confirmação e execução da colaboração premiada, o colaborador 

deverá estar assistido por defensor. 
B) Ao colaborador, deverá ser garantida a assistência por defensor nos atos de negociação da 

colaboração premiada, sendo dispensada a defesa técnica quanto à confirmação e execução da 
colaboração. 

C) Em todos os atos de negociação, confirmação e execução da colaboração premiada, o colaborador 
deverá estar assistido por defensor, assegurada a participação do Ministério Público. 

D) O sigilo da investigação poderá ser decretado pela autoridade policial, para garantia da celeridade 
e da eficácia das diligências investigatórias, assegurando-se ao defensor, no interesse do 

representado, amplo acesso aos elementos de prova que digam respeito ao exercício do direito de 

defesa, devidamente precedido de autorização judicial, ressalvados os referentes às diligências em 
andamento. 

E) Determinado o depoimento do investigado, seu defensor terá assegurada a prévia vista dos autos, 
exceto quando classificados como sigilosos, no prazo mínimo de 3 (três) dias que antecedem ao 

ato, podendo ser ampliado, a critério da autoridade responsável pela investigação. 
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QUESTÃO 30 – Assinale a alternativa correta, conforme disposto na Lei nº 12.850/2013. 
 

A) Havendo indícios seguros de que o agente infiltrado sofre risco iminente, será imediatamente 

substituído e mantida a operação, mediante requisição do Ministério Público ou pelo delegado de 

polícia, dando-se imediata ciência ao Ministério Público e à autoridade judicial.  
B) As partes podem retratar-se da proposta de colaboração premiada, caso em que as provas 

autoincriminatórias produzidas pelo colaborador não terão eficácia.  
C) Depois de homologado o acordo, o colaborador poderá, sempre acompanhado pelo seu defensor, 

ser ouvido pelo membro do Ministério Público ou pelo delegado de polícia responsável pelas 
investigações. 

D) Considerando a relevância da colaboração prestada, o Ministério Público, a qualquer tempo, e o 
delegado de polícia, nos autos do inquérito policial, com a manifestação do Ministério Público, 

poderão requerer ou representar ao juiz pela concessão de perdão judicial ao colaborador, desde 

que esse benefício tenha sido previsto na proposta inicial, aplicando-se, no que couber, o Art. 28 
do Decreto-Lei nº 3.689/1941 (Código de Processo Penal). 

E) O delegado de polícia e o Ministério Público terão acesso, mediante autorização judicial, apenas aos 
dados cadastrais do investigado que informem exclusivamente a qualificação pessoal, a filiação e 

o endereço mantidos pela Justiça Eleitoral, empresas telefônicas, instituições financeiras, 
provedores de internet e administradoras de cartão de crédito.  

 

 

QUESTÃO 31 – No que se refere à disciplina sobre provas, seus meios de obtenção e a jurisprudência 
dos Tribunais Superiores, assinale a alternativa correta. 

 
A) A interceptação de comunicação telefônica, de qualquer natureza, ocorrerá nos mesmos autos do 

inquérito policial ou do processo criminal, preservando-se o sigilo das diligências, gravações e 

transcrições respectivas.  
B) Considerando a infiltração de agentes policiais em ambiente virtual, antes da conclusão da 

operação, o acesso aos autos será reservado ao juiz, ao Ministério Público e ao delegado de polícia 
responsável pela operação, com o objetivo de garantir o sigilo das investigações.  

C) Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as comunicações telefônicas do 
investigado legalmente interceptadas não podem ser utilizadas em desfavor do outro interlocutor 

quando este seja advogado do investigado.  
D) Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é lícita a gravação de conversa informal 

entre os policiais e o conduzido ocorrida quando da lavratura do auto de prisão em flagrante, ainda 

que não cientificado sobre o direito de permanecer em silêncio, tendo em vista que se trata de 
repartição pública em que não se aplica o direito à privacidade.  

E) A infiltração de agentes policiais em ambiente virtual não poderá exceder o prazo de 90 (noventa) 
dias, permitida uma renovação pelo mesmo prazo, desde que demonstrada sua efetiva 

necessidade, a critério da autoridade judicial. 
 

 

QUESTÃO 32 – Acerca da disciplina sobre provas e os meios para a sua obtenção, assinale a 

alternativa correta.  
 

A) O denominado Depoimento Sem Dano é permitido pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça nos crimes sexuais cometidos contra a criança e ao adolescente, não havendo nulidade em 
razão da ausência de advogado do suspeito durante a oitiva da vítima. 

B) A busca em mulher será feita por outra mulher, ainda que importe no retardamento da diligência, 
desde que não a frustre. 

C) É vedada à testemunha, breve consulta a apontamentos durante o depoimento prestado oralmente. 
D) Segundo a jurisprudência dos Tribunais Superiores, a confissão do suspeito torna desnecessárias 

outras diligências para a elucidação do caso, desde que o autor tenha indicado os motivos e 
circunstâncias do fato e se outras pessoas concorreram para a infração.  

E) A acareação será admitida entre acusado e testemunha, entre testemunhas, entre acusado ou 

testemunha e a pessoa ofendida, entre as pessoas ofendidas, sempre que divergirem, em suas 
declarações, sobre fatos ou circunstâncias relevantes, vedada a acareação entre acusados. 

 
 

 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del3689.htm#art28
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del3689.htm#art28
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QUESTÃO 33 – Considerando a disciplina das leis de Proteção a Vítimas e a Testemunhas, Lavagem 
de Dinheiro e Organizações Criminosas, assinale a alternativa correta. 

 

A) Em caso de vítimas ou testemunhas de crimes que estejam coagidas ou expostas a grave ameaça 
em razão de colaborarem com a investigação ou processo criminal, deverá o delegado de polícia, 

independente de anuência da pessoa protegida, ou de seu representante legal, providenciar a sua 
inclusão em programas especiais organizados para a proteção especial a vítimas e a testemunhas. 

B) Para a punição dos crimes previstos na Lei nº 9.613/1998, exige-se a punibilidade da infração penal 
antecedente, ainda que desconhecida a sua autoria.  

C) Não constitui direito do agente infiltrado recusar ou fazer cessar a atuação infiltrada conforme 
disposto na Lei nº 12.850/2013.  

D) Proceder-se-á à alienação antecipada para preservação do valor dos bens sempre que estiverem 

sujeitos a qualquer grau de deterioração ou depreciação, ou quando houver dificuldade para sua 
manutenção, ouvido o proprietário ou possuidor direto do bem objeto da medida assecuratória, nos 

termos da Lei nº 9.613/1998.  
E) Em caso de indiciamento de servidor público, este será afastado, sem prejuízo de remuneração e 

demais direitos previstos em lei, até que o juiz competente autorize, em decisão fundamentada, o 
seu retorno, nos termos da Lei nº 9.613/1998.  

 

 

QUESTÃO 34 – Acerca da disciplina sobre prisão e liberdade, assinale a alternativa correta.  

 
A) Em até 24 (vinte e quatro) horas após a realização da prisão, será encaminhado ao juiz competente 

o auto de prisão em flagrante e, caso o autuado não informe o nome de seu advogado, cópia 
integral para a Defensoria Pública e ao Ministério Público.   

B) Da lavratura do auto de prisão em flagrante deverá constar a informação sobre a existência de 
filhos, respectivas idades e se possuem alguma deficiência e o nome e o contato de eventual 

responsável pelos cuidados dos filhos, indicado pela pessoa presa.   
C) Se o réu, sendo perseguido, passar ao território de outro município ou comarca, o executor poderá 

efetuar-lhe a prisão no lugar onde o alcançar, apresentando-o imediatamente à autoridade do local 

do início da perseguição para a lavratura do auto de flagrante. 
D) Nos termos da Lei nº 9.099/1995, ao autor do fato que, após a lavratura do termo, for 

imediatamente encaminhado ao juizado ou assumir o compromisso de a ele comparecer, não se 
imporá prisão em flagrante, nem se exigirá fiança. Em caso de violência doméstica, o juiz poderá 

determinar, como medida de cautela, a realização de audiência de conciliação. 
E) Em se tratando de delito de descumprimento de medida protetiva, havendo a prisão em flagrante 

do suspeito, caberá à autoridade policial o arbitramento de fiança. 

 

 

QUESTÃO 35 – João foi atuado em flagrante delito pelo crime de receptação dolosa de animal (Art. 
180-A, CP) na Região da Campanha Estado do Rio Grande do Sul.  Em sua propriedade, foram 

encontrados, ocultados, cerca de 300 semoventes subtraídos de determinada fazenda, demonstrando 
a gravidade em concreto da ação do flagrado. Confessado o delito, João referiu que possuía a 

finalidade de comercializar o gado em momento posterior. Considerando a prática deste delito e 
verificadas as condenações anteriores, restou caracterizada, com a nova conduta, a reincidência 

dolosa de João em delitos da mesma espécie. Além disso, o autuado apresenta extenso rol de maus 
antecedentes em delitos de receptação. Neste caso, considerando o Código de Processo Penal, deverá 

o delegado de polícia: 

 
A) Representar por medida cautelar diversa da prisão, uma vez que o delito foi praticado sem a 

utilização de violência ou grave ameaça à pessoa. 
B) Representar pela prisão preventiva, demonstrando, fundamentadamente, a insuficiência e a 

inadequação de outras medidas cautelares diversas da prisão, bem como a presença dos requisitos 
autorizadores da segregação cautelar. 

C) Arbitrar fiança, de imediato, sob pena de constrangimento ilegal ao autuado. 
D) Representar pela prisão preventiva, ainda que seja suficiente medida cautelar diversa da prisão, 

tendo em vista estarem presentes os requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal.  

E) Após a lavratura do auto de prisão em flagrante, remeter os autos ao Poder Judiciário, independente 
de representação por prisão preventiva, sendo permitido ao juiz decretá-la de ofício, conforme Art. 

311 do Código de Processo Penal. 
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QUESTÃO 36 – Acerca da prisão, medidas cautelares e liberdade, é correto afirmar que: 
 

A) É cabível medida cautelar diversa da prisão a crime cuja pena cominada seja de multa.  

B) A prisão temporária será decretada pelo Juiz, de ofício, em face da representação da autoridade 
policial ou de requerimento do Ministério Público, e terá o prazo de 5 (cinco) dias, prorrogável por 

igual período em caso de extrema e comprovada necessidade.  
C) Ausentes os requisitos da prisão preventiva, é cabível liberdade provisória para o crime de tráfico 

de drogas.  
D) É constitucional a expressão "e liberdade provisória", constante do caput do artigo 44 da Lei nº 

11.343/2006, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal. 
E) A autoridade policial somente poderá conceder fiança nos casos de infração cuja pena privativa de 

liberdade máxima seja inferior a 4 (quatro) anos.  
 

 

QUESTÃO 37 – Assinale a alternativa correta.  
 

A) Segundo jurisprudência dos Tribunais Superiores, não cabe habeas corpus em sede de inquérito 

policial.  

B) A prisão domiciliar poderá ser concedida a homem, caso seja o único responsável pelos cuidados 
do filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos.   

C) O dinheiro ou objetos dados como fiança servirão ao pagamento das custas do processo, ainda que 
o réu seja absolvido.  

D) É possível o recolhimento domiciliar no período noturno e nos dias de folga, ainda que o investigado 
ou acusado não tenha residência e trabalho fixos.    

E) Nos crimes de abuso de autoridade, a ação penal será instruída com inquérito policial ou 
justificação, sem os quais a denúncia será considerada inepta diante da ausência de lastro 

probatório mínimo. 
 

 

QUESTÃO 38 – Considerando a disciplina da aplicação de lei processual penal e os tratados e 

convenções internacionais, assinale a alternativa correta. 
 

A) A lei processual penal aplica-se desde logo, conformando um complexo de princípios e regras 

processuais penais próprios, vedada a suplementação pelos princípios gerais de direito.   
B) A superveniência de lei processual penal que modifique determinado procedimento determina a 

renovação dos atos já praticados. 
C) A lei processual penal não admite interpretação extensiva, ainda que admita aplicação analógica. 

D) Toda pessoa detida ou retida deve ser conduzida, sem demora, à presença de um juiz ou outra 
autoridade autorizada pela lei a exercer funções judiciais e tem direito a ser julgada dentro de um 

prazo razoável ou a ser posta em liberdade, sem prejuízo de que prossiga o processo. 
E) Em caso de superveniência de leis processuais penais híbridas, prevalece o aspecto instrumental 

da norma.  
 

  
QUESTÃO 39 – Em relação à Lei nº 11.340/2006, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) É direito da mulher em situação de violência doméstica e familiar o atendimento policial e pericial 
especializado, ininterrupto e prestado por servidores – preferencialmente do sexo feminino – 

previamente capacitados.   
B) Deverá a autoridade policial remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, expediente apartado 

ao juiz com o pedido da ofendida, para a concessão de medidas protetivas de urgência.  

C) Será adotado, preferencialmente, o procedimento de coleta de depoimento registrado em meio 
eletrônico ou magnético, devendo a degravação e a mídia integrar o inquérito. 

D) Será observada, como diretriz, a realização de sucessivas inquirições sobre o mesmo fato nos 
âmbitos criminal, cível e administrativo, bem como questionamentos sobre a vida privada, desde 

que em recinto especialmente projetado para esse fim, o qual conterá os equipamentos próprios e 
adequados à idade da mulher em situação de violência doméstica e familiar ou testemunha e ao 

tipo e à gravidade da violência sofrida.  
E) Serão admitidos como meios de prova, os laudos ou prontuários médicos fornecidos por hospitais 

e postos de saúde. 
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QUESTÃO 40 – Em relação à Lei nº 8.069/1990, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) Nas hipóteses de flagrante de ato infracional cometido sem violência ou grave ameaça à pessoa, a 

lavratura do auto poderá ser substituída por boletim de ocorrência circunstanciada.  
B) Comparecendo qualquer dos pais ou responsável, o adolescente será prontamente liberado pela 

autoridade policial, sob termo de compromisso e responsabilidade de sua apresentação ao 
representante do Ministério Público, no mesmo dia ou, sendo impossível, no primeiro dia útil 

imediato, exceto quando, pela gravidade do ato infracional e sua repercussão social, deva o 
adolescente permanecer sob internação para garantia de sua segurança pessoal ou manutenção da 

ordem pública.  
C) Nas localidades onde não houver entidade de atendimento, a apresentação far-se-á pela autoridade 

policial. À falta de repartição policial especializada, o adolescente aguardará a apresentação em 

dependência separada da destinada a maiores, não podendo, em qualquer hipótese, exceder o 
prazo de 24 horas.  

D) Se, afastada a hipótese de flagrante, houver indícios de participação de adolescente na prática de 
ato infracional, a autoridade policial encaminhará ao Poder Judiciário relatório das investigações e 

demais documentos.  
E) O adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional não poderá ser conduzido ou 

transportado em compartimento fechado e veículo policial, em condições atentatórias à sua 
dignidade, ou que impliquem risco à sua integridade física ou mental, sob pena de responsabilidade.  

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

QUESTÃO 41 – Acerca da formação histórica do Direito Administrativo, analise as seguintes 
assertivas:  
 

I. O Direito Administrativo tem origem na Idade Média, período histórico em que a vontade do 
monarca passa a se subordinar à lei. 

II. O direito francês se notabiliza como a principal influência na formação do Direito Administrativo 
brasileiro, de onde importamos institutos importantes como o conceito de serviço público, a teoria 

dos atos administrativos, da responsabilidade civil do estado e da submissão da Administração 

Pública ao princípio da legalidade. 
III. Devido à organização do Estado brasileiro, composto por diferentes entes políticos dotados de 

competências legislativas próprias para disciplinar suas atividades administrativas, a codificação 
do Direito Administrativo em âmbito nacional se torna inviável. 

 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 
B) Apenas III. 

C) Apenas I e II. 

D) Apenas II e III. 
E) I, II e III. 
 

 

QUESTÃO 42 – Em relação à organização da Administração Pública, assinale a alternativa correta. 
 

A) O processo de desconcentração administrativa tem por consequência a criação de entidades 
dotadas de personalidade jurídica própria, distinta do ente político criador. 

B) Às entidades que integram a administração indireta podem ser atribuídas, nos termos da lei que as 
institui, as mesmas competências cometidas ao ente político criador.  

C) A teoria do órgão não reconhece a responsabilidade do Estado em relação aos atos praticados pelos 
denominados “funcionários de fato”, assim considerados os que foram irregularmente investidos 

em cargos, empregos ou funções públicas. 
D) As autarquias podem desempenhar atividades típicas de estado e, excepcionalmente, explorar 

atividade econômica. 

E) As empresas públicas e sociedades de economia mista, ainda que explorem atividade econômica 
de prestação de serviços, sujeitam-se ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive 

quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributárias.  
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QUESTÃO 43 – Sobre os princípios da Administração Pública, analise as seguintes assertivas: 
 

I. A prisão em flagrante delito de um indivíduo, sob o enfoque de não depender de prévia 

manifestação do poder judiciário, é uma manifestação concreta do princípio da autotutela 
administrativa. 

II. O uso moderado e progressivo da força, modulador da ação policial, encontra fundamento no 
princípio da proporcionalidade, que tem por objetivo evitar que a atividade coercitiva do Estado 

seja exercida em intensidade superior à estritamente necessária para restabelecer a ordem e a 

segurança pública. 
III. No âmbito administrativo, o acesso à informação, por se tratar de um direito público subjetivo de 

envergadura constitucional, derivado do princípio da publicidade e da transparência, não comporta 
sigilo como exceção. 

IV. A utilização, por parte do servidor público, para fins privados, de um bem regularmente 
apreendido no âmbito de uma investigação criminal caracteriza violação ao princípio da 

impessoalidade, sob o enfoque da finalidade, impondo o enquadramento de tal conduta em ato 
de improbidade administrativa. 

 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 

B) Apenas I e II. 
C) Apenas II e IV. 

D) Apenas III e IV. 
E) Apenas II, III e IV. 

 

 

QUESTÃO 44 – Acerca dos temas “atos administrativos” e “poderes administrativos’, assinale a 

alternativa INCORRETA: 
 

A) Porque submetidos ao regime jurídico de direito público, os atos administrativos não podem ser 
praticados por pessoas que não integram a Administração Pública em sentido formal ou subjetivo. 

B) Embora se distingam quanto ao grau de liberdade conferido pela lei ao administrador para a prática 
de determinado ato administrativo, tanto o poder vinculado como o poder discricionário estão 

sujeitos ao controle jurisdicional. 
C) A exigência de prévia autorização judicial para a quebra da inviolabilidade da comunicação 

telefônica constitui exemplo de exceção ao atributo da autoexecutoriedade do ato administrativo. 

D) Nos processos perante o Tribunal de Contas da União, asseguram-se o contraditório e a ampla 
defesa quando da decisão puder resultar anulação ou revogação de ato administrativo que beneficie 

o interessado, excetuada a apreciação da legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, 
reforma ou pensão. 

E) A prerrogativa de aplicar sanções pelo descumprimento de determinadas normas administrativas, 
presente no poder de polícia administrativa, inexiste no poder de polícia judiciária, uma vez que o 

campo de atuação desta última diz respeito à apuração de infrações penais e à execução de medidas 
que garantam a efetividade da atividade jurisdicional.   
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QUESTÃO 45 – A respeito do regime jurídico das licitações e contratos administrativos, analise as 
seguintes assertivas: 
 

I. Em homenagem ao princípio da supremacia do interesse público sobre o privado, vetor dos 

contratos administrativos, as cláusulas econômico-financeiras e monetárias poderão ser alteradas 
independentemente de prévia concordância do contratado. 

II. Os contratos administrativos se distinguem dos contratos privados celebrados pela Administração 
Pública pelo fato de assegurarem a esta certos poderes ou prerrogativas que a colocam em posição 

de superioridade diante do particular contratado, a fim de que o interesse público seja preservado. 

III. A existência de certo bem, de natureza singular, cuja aquisição se apresenta como a única capaz 
de satisfazer de maneira plena determinada necessidade ou utilidade pública da Administração, 

justifica a contratação direta mediante dispensa de licitação. 
 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 
C) Apenas I e II. 

D) Apenas I e III. 

E) Apenas II e III. 
 

 

QUESTÃO 46 – A propriedade é um direito fundamental, mas, como qualquer outro direito, não é 
absoluto, estando sujeita a determinadas limitações de ordem legal, que encontram fundamento e 

justificativa no princípio da supremacia do interesse público sobre o privado. Sobre o tema, assinale 
a alternativa correta. 
 

A) Salvo se instituída por lei, as servidões administrativas não são autoexecutáveis, dependendo a 

sua instituição de acordo ou decisão judicial. 
B) A justificativa da requisição administrativa reside no interesse público consistente em apoiar a 

realização de obras e serviços. 
C) O bem privado objeto de tombamento se torna inalienável de acordo com o ordenamento jurídico 

brasileiro. 

D) As limitações administrativas impostas pelo Poder Público à propriedade privada não constituem 
manifestações do poder de polícia administrativo. 

E) A retrocessão é admitida nos casos de desapropriação em que se configurar a tredestinação lícita 
do bem expropriado.  

 

 

 

QUESTÃO 47 – Uma equipe da Delegacia de Polícia de Roubos e Extorsões do Departamento Estadual 
de Investigações Criminais da Polícia Civil do Estado do Rio Grande do Sul, a bordo de uma viatura 

oficial devidamente caracterizada, na rodovia BR 290, no sentido capital-litoral, realiza perseguição a 
um veículo tripulado por criminosos que, instantes antes, praticaram um assalto a uma agência 

bancária, com emprego de explosivos. Ao longo da perseguição, os policiais se veem obrigados a não 
parar na praça de pedágio, rompendo a respectiva cancela, de propriedade de empresa concessionária 

de serviço público, como única forma de não perderem os criminosos de vista. Graças a essa atitude, 
a equipe se manteve no encalço dos criminosos, logrando êxito em prendê-los em flagrante. 

Relacionando o caso acima com a responsabilidade extracontratual do Estado, analise as seguintes 

assertivas: 
 

I. O Estado responderá objetivamente pelo prejuízo causado à empresa concessionária de serviço 

público. 

II. A equipe de policiais civis não poderá ser responsabilizada em ação regressiva, porque não agiu 
com dolo ou culpa, mas no estrito cumprimento do dever legal. 

III. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal adota, como regra geral, a teoria do risco 
administrativo para fundamentar a responsabilidade objetiva extracontratual do Estado. 

 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 
B) Apenas II. 

C) Apenas I e II. 

D) Apenas I e III. 
E) I, II e III. 
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QUESTÃO 48 – Levando em consideração os temas “Controle da Administração Pública” e 
“Responsabilidade Fiscal”, assinale a alternativa correta. 
 

A) O exercício do controle interno pela administração pública não inclui a revogação de atos 

administrativos. 
B) A jurisprudência contemporânea acerca do controle de legalidade tem admitido, por parte do Poder 

Judiciário, a invalidação de atos administrativos discricionários em decorrência da falta de 
conformação deles com os princípios da administração pública, em especial, os da razoabilidade e 

da proporcionalidade. 
C) O controle desempenhado pela Administração Direta sobre as entidades que integram a 

Administração Indireta é uma manifestação da autotutela administrativa. 
D) Os Tribunais de Contas, no exercício do controle externo, têm competência para julgar as contas 

dos Chefes do Poder Executivo. 

E) Nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000), é nulo de pleno direito o ato de 
que resulte aumento da despesa com pessoal expedido nos noventa dias anteriores ao final do 

mandato do titular do respectivo Poder. 
 

 

QUESTÃO 49 – Levando-se em consideração o regime jurídico aplicável aos servidores da Polícia 

Civil, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) As normas previstas no Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado do Rio Grande do Sul, 

inclusive as relacionadas aos direitos e deveres, aplicam-se aos servidores da Polícia Civil, em tudo 

o que não contrariar o Estatuto dos Servidores da Polícia Civil. 
B) Ao Chefe de Polícia compete a aplicação de todas as penas previstas no Estatuto dos Servidores da 

Polícia Civil, exceto as de demissão, demissão a bem do serviço público e cassação de aposentadoria 
ou disponibilidade. 

C) O processo administrativo-disciplinar será instaurado para apurar responsabilidade do servidor, 
sempre que a imputação, verificada por meio de sindicância ou inquérito policial, possa importar 

na aplicação das penas de suspensão, demissão, demissão a bem do serviço público e cassação de 
aposentadoria ou disponibilidade. 

D) A emissão do relatório pela autoridade processante constitui causa interruptiva da prescrição. 

E) O policial civil só poderá ser conduzido por policial civil e, tratando-se de delegado de polícia, a 
condução será feita por outro delegado de polícia.       

 

 

QUESTÃO 50 – Levando-se em consideração a Lei nº 10.994/1997, que dispõe sobre a organização 
Básica da Polícia Civil, analise as assertivas abaixo, assinalando V, se verdadeiras, ou F, se falsas. 

 
(  ) São órgãos de direção superior da Polícia Civil o Chefe de Polícia, o Subchefe de Polícia e a 

Corregedoria-Geral de Polícia. 

(  ) Não se admite a avocação de inquérito policial pelo Chefe de Polícia. 
(  ) O Conselho Superior de Polícia poderá determinar, fundamentadamente, o afastamento de 

servidor da Polícia Civil, sem perda dos seus vencimentos, por ocasião da instauração do processo 
administrativo-disciplinar até a sua conclusão, diante de transgressão que, por sua natureza e 

configuração, o incompatibilize para a função pública, quando necessário à salvaguarda do decoro 
policial ou do interesse público. 

(  ) A competência investigativa especializada do Departamento Estadual de Investigações Criminais 
exclui a atuação de outros órgãos da Polícia Civil.  

 

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 
 

A) V – V – V – V. 
B) F – F – F – F. 

C) F – F – V – V. 
D) V – F – V – F. 

E) V – V – F – F. 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

QUESTÃO 51 – O poder constituinte pode ser conceituado como o poder de elaborar ou atualizar 

uma Constituição. A titularidade desse poder pertence ao povo, como aponta a doutrina moderna. 
Sobre as proposições em relação ao tema, assinale a alternativa INCORRETA. 

 
A) Recepção é um processo abreviado de criação de normas jurídicas, pelo qual a nova Constituição 

adota as leis já existentes, se com ela compatíveis, dando-lhes validade e evitando o trabalho de 
se elaborar toda a legislação infraconstitucional novamente. Já a desconstitucionalização ocorre 

quando as normas da Constituição anterior permanecem em vigor, desde que compatíveis com a 
nova ordem, mas com status de lei infraconstitucional. 

B) O poder constituinte originário tem como principais características ser: inicial, ilimitado e 

incondicionado; já o poder constituinte derivado, por sua vez, possui as seguintes características 
principais: subordinado, condicionado e limitado. 

C) Há possibilidade de se apontar duas formas básicas de expressão do Poder Constituinte originário: 
Assembleia Nacional Constituinte e Movimento Revolucionário (outorga). 

D) O poder constituinte derivado revisor consiste na possibilidade que os Estados-membros têm, em 
virtude de sua autonomia político-administrativa, de se auto-organizarem através de suas 

respectivas constituições estaduais, sempre respeitando as limitações estabelecidas pela 
Constituição Federal. 

E) O poder constituinte difuso dá fundamento ao fenômeno denominado de mutação constitucional. 

Por meio dela, são dadas novas interpretações aos dispositivos da Constituição, mas sem alterações 
na literalidade de seus textos, que permanecem inalterados.  

 

 

QUESTÃO 52 – Pode-se dizer que a Carta Maior consolida a separação dos Poderes quando dispõe 
no Art. 2º que: “são Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo 

e o Judiciário”. Com base nessa premissa, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) As restrições prescritas ao exercício das competências constitucionais conferidas ao Poder 

Executivo, incluída a definição de políticas públicas, importam em contrariedade ao princípio da 
independência e harmonia entre os Poderes. 

B) Compreende-se na esfera de autonomia dos Estados a anistia (ou o cancelamento) de infrações 
disciplinares de seus respectivos servidores, podendo concedê-la à assembleia constituinte local. 

C) Não há falar-se em quebra do pacto federativo e do princípio da interdependência e harmonia entre 
os Poderes em razão da aplicação de princípios jurídicos ditos "federais" na interpretação de textos 

normativos estaduais. Princípios são normas jurídicas de um determinado ordenamento, no caso, 
do ordenamento brasileiro. Não há princípios jurídicos aplicáveis no território de um, mas não de 

outro ente federativo, sendo descabida a classificação dos princípios em "federais" e "estaduais". 

D) O exercício da função regulamentar e da função regimental decorrem de delegação de função 
legislativa; envolvem, portanto, derrogação do princípio da divisão dos Poderes. 

E) Na Constituição Brasileira de 1824, havia previsão de quatro poderes: Executivo, Legislativo, 
Judiciário (que na época era chamado Poder Judicial) e o Moderador. 
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QUESTÃO 53 – Considerando os ditames da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul, assinale a 
alternativa correta. 

 

I. À Polícia Civil, dirigida pelo Chefe de Polícia, delegado de carreira da mais elevada classe, de livre 
escolha, nomeação e exoneração pelo Governador do Estado, incumbem as funções de polícia 

judiciária e a apuração das infrações penais. 
II. A organização, garantias, direitos e deveres do pessoal da Polícia Civil serão definidos em lei 

ordinária e terão por princípios a hierarquia e a disciplina. 
III. Portaria da Secretaria de Segurança Pública disciplinará a organização e o funcionamento dos 

órgãos responsáveis pela segurança pública, de maneira a assegurar-lhes a eficiência das 
atividades. 

IV. Além das funções previstas na Constituição Federal e nas leis, incumbe ainda ao Ministério Público, 

nos termos de sua lei complementar, exercer o controle interno da atividade policial. 
 

Quais estão INCORRETAS? 
 

A) Apenas I. 
B) Apenas III. 

C) Apenas II e IV. 
D) Apenas I, II e III. 

E) I, II, III e IV. 

 

 

QUESTÃO 54 – Os direitos fundamentais despontaram para a assegurar às pessoas a possibilidade 
de ter uma vida digna, livre e igualitária. Os direitos e garantias fundamentais estão disponíveis na 

CF/1988 do artigo 5º ao 17º dispostos em direitos e garantias individuais, civis, políticos, sociais, 
econômicos, culturais, difusos e coletivos. Os direitos e deveres individuais e coletivos são encontrados 

nas constituições de quase todos os países democráticos. O constitucionalismo moderno indica que 
esses direitos sejam ponto de partida na ordem jurídica. Isso posto, assinale a alternativa INCORRETA 

em relação aos citados direitos e deveres. 

 
A) Só por lei se pode sujeitar a exame psicotécnico a habilitação de candidato a cargo público. 

B) A decisão que determina o arquivamento de inquérito policial, a pedido do Ministério Público e 
determinada por juiz competente, que reconhece que o fato apurado está coberto por excludente 

de ilicitude, não afasta a ocorrência de crime quando surgirem novas provas, suficientes para 
justificar o desarquivamento do inquérito. 

C) Cabe recurso extraordinário por contrariedade ao princípio constitucional da legalidade, quando a 
sua verificação pressuponha rever a interpretação dada a normas infraconstitucionais pela decisão 

recorrida. 

D) A utilização de gravação de conversa telefônica feita por terceiro com a autorização de um dos 
interlocutores sem o conhecimento do outro quando há, para essa utilização, excludente da 

antijuridicidade. Afastada a ilicitude de tal conduta – a de, por legítima defesa, fazer gravar e 
divulgar conversa telefônica ainda que não haja o conhecimento do terceiro que está praticando 

crime –, é ela, por via de consequência, lícita e, também consequentemente, essa gravação não 
pode ser tida como prova ilícita, para invocar-se o Art. 5º, LVI, da Constituição com fundamento 

em que houve violação da intimidade. 
E) A CF autoriza a prisão em flagrante como exceção à inviolabilidade domiciliar, prescindindo de 

mandado judicial. 
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QUESTÃO 55 – Os direitos políticos ou cívicos semelham às prerrogativas e aos deveres inerentes à 
cidadania e compreendem o direito de participar direta ou indiretamente do governo, da organização 

e do funcionamento do Estado. Conforme prescreve a Constituição Federal, os direitos políticos 

disciplinam as diversas formas de o cidadão se manifestar, dentre as quais pode-se citar a soberania 
popular, que se concretiza pelo sufrágio universal, pelo voto direto e secreto e por demais 

instrumentos. Sobre os direitos políticos, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor 
igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: I – plebiscito; II – referendo; III – iniciativa 

popular. 
B) A cláusula tutelar inscrita no Art. 14, caput, da Constituição tem por destinatário específico e 

exclusivo o eleitor comum, no exercício das prerrogativas inerentes ao status activae civitatis. Essa 

norma de garantia não se aplica, todavia, ao membro do Poder Legislativo nos procedimentos de 
votação parlamentar, em cujo âmbito predomina, como regra, o postulado da deliberação ostensiva 

ou aberta. 
C) A dissolução da sociedade ou do vínculo conjugal, no curso do mandato, não afasta a inelegibilidade 

prevista no § 7º do Art. 14 da CF/1988. No entanto, não atrai a aplicação do entendimento 
constante do referido ditame a extinção do vínculo conjugal pela morte de um dos cônjuges.  

D) A cidadania é o status de nacional acrescido dos direitos políticos, isto é, de poder participar do 
processo governamental, tanto de forma ativa quanto passiva. É cidadania ativa aquela que age 

em eleger seus governantes, e passiva aquela em que também se pode ser escolhido. 

E) Da suspensão de direitos políticos – efeito da condenação criminal transitada em julgado –, resulta, 
por si mesma, a perda do mandato eletivo ou do cargo do agente político, inclusive no caso de 

parlamentar, – à exceção dos membros do poder legislativo, por exemplo. 
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QUESTÃO 56 – A organização da República Federativa do Brasil está exposta na Constituição Federal 
de 1988. Todo Estado precisa de uma correta organização para que sejam cumpridos os seus objetivos 

dentro da administração pública. A divisão político-administrativa foi uma das maneiras encontradas 

para facilitar a organização do Estado Brasileiro. A divisão político-administrativa brasileira é 
apresentada na Constituição Federal, no Art. 18. Ela surgiu no período colonial, quando o Brasil se 

dividia em capitanias hereditárias e posteriormente foram surgindo outras configurações que 
proporcionaram maior controle administrativo do país. O Brasil é formado por 26 Estados, a União, o 

Distrito Federal e os Municípios, sendo ele uma República Federativa. Cada ente federativo possui sua 
autonomia financeira, política e administrativa, em que cada Estado deve respeitar a Constituição 

Federal e seus princípios constitucionais, além de ter sua Constituição própria; e também, cada 
município (através de sua lei orgânica) poderá ter sua própria legislação. Tendo como pano de fundo 

o descrito acima, assinale a alternativa INCORRETA. 

 
A) Não há na CF previsão expressa da exigência de autorização prévia de assembleia legislativa para 

o processamento e julgamento de governador por crimes comuns perante o STJ. Dessa forma, 
inexiste fundamento normativo-constitucional expresso que faculte aos Estados-membros fazerem 

essa exigência em suas Constituições estaduais. Não há, também, simetria a ser observada pelos 
Estados-membros. 

B) É inconstitucional a lei estadual que estabeleça como condição de acesso a licitação pública, para 
aquisição de bens ou serviços, que a empresa licitante tenha a fábrica ou sede no Estado-membro. 

C) O inciso XIV do Art. 29 da CF/1988 estabelece que as prescrições do Art. 28 relativas à perda do 

mandato de governador aplicam-se ao prefeito, qualificando-se, assim, como preceito de 
reprodução obrigatória por parte dos Estados-membros e Municípios. Não é permitido a esses entes 

da federação modificar ou ampliar esses critérios. Se a Carta Maior não sanciona com a perda do 
cargo o governador ou o prefeito que assuma cargo público em virtude de concurso realizado após 

sua eleição, não podem fazê-los as Constituições estaduais. 
D) O Município pode editar legislação própria, com fundamento na autonomia constitucional que lhe é 

inerente (CF, Art. 30, I), com objetivo de determinar, às instituições financeiras, que instalem, em 
suas agências, em favor dos usuários dos serviços bancários (clientes ou não), equipamentos 

destinados a proporcionar-lhes segurança (tais como portas eletrônicas e câmaras filmadoras) ou 

a propiciar-lhes conforto, mediante oferecimento de instalações sanitárias, ou fornecimento de 
cadeiras de espera, ou colocação de bebedouros, ou horário de funcionamento, ou, ainda, prestação 

de atendimento em prazo razoável, com a fixação de tempo máximo de permanência dos usuários 
em fila de espera. A abrangência da autonomia política municipal – que possui base eminentemente 

constitucional – estende-se à prerrogativa, que assiste ao Município, de “legislar sobre assuntos de 
interesse local” (CF, Art. 30, I).  

E) Segundo a CF/88, a fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, 
mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na 

forma da lei. Ainda, segundo dispõe o mesmo diploma legal, o controle externo da Câmara Municipal 

será exercido com o auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados ou do Município ou dos Conselhos 
ou Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver. Assim sendo, pode-se afirmar que a CF não 

proíbe a extinção de tribunais de contas dos Municípios. O legislador constituinte permitiu a 
experimentação institucional dos entes federados, desde que não fossem criados conselhos ou 

tribunais municipais, devendo ser observado o modelo federal, com ao menos um órgão de controle 
externo. É possível, portanto, a extinção de tribunal de contas responsável pela fiscalização dos 

Municípios por meio da promulgação de Emenda à Constituição estadual, pois a CF não proibiu a 
supressão desses órgãos. 
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QUESTÃO 57 – O decreto-lei nº 10/2018 determinou a intervenção federal no Estado do Rio de 
Janeiro, deixando a segurança pública fluminense sob responsabilidade de um interventor militar, que 

responde ao presidente da República. Ou seja, não se trata apenas do emprego das Forças Armadas 

ou de forças federais, mas sim da gestão federal de uma área que antes era coordenada pelo poder 
estadual. Isso posto, assinale a alternativa correta em relação ao tema em epígrafe. 

 
A) A intervenção federal é a flexibilização excepcional e temporária da autonomia dos Estados. Já o 

Estado de Defesa e o Estado de Sítio, além de retirar a autonomia dos Estados, leva à suspensão 
de direitos fundamentais.  

B) Segundo o artigo 35 da Carta Maior, o Estado não intervirá em seus Municípios, exceto quando: I 
– deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos consecutivos, a dívida fundada; II 

– não forem prestadas contas devidas, na forma da lei; III – não tiver sido aplicado o mínimo 

exigido da receita municipal na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços 
públicos de saúde; IV – o Tribunal de Justiça der provimento a representação para assegurar a 

observância de princípios indicados na Constituição Estadual, ou para prover a execução de lei, de 
ordem ou de decisão judicial. Isso posto, as disposições descritas consubstanciam preceitos de 

observância compulsória por parte dos Estados-membros, sendo inconstitucionais quaisquer 
ampliações ou restrições às hipóteses de intervenção.  

C) A União não intervirá nos Estados nem no Distrito Federal, exceto para: I – manter a integridade 
nacional; II – repelir invasão estrangeira ou de uma unidade da Federação em outra; III – pôr 

termo a grave comprometimento da ordem pública; IV – garantir o livre exercício de qualquer dos 

Poderes nas unidades da Federação; V – reorganizar as finanças da unidade da Federação que: a) 
suspender o pagamento da dívida fundada por mais de dois anos consecutivos, salvo motivo de 

força maior; b) deixar de entregar aos Municípios receitas tributárias fixadas nesta Constituição, 
dentro dos prazos estabelecidos em lei; VI – prover a execução de lei federal, ordem ou decisão 

judicial; VII – assegurar a observância dos seguintes princípios constitucionais: a) forma 
republicana, sistema representativo e regime democrático; b) direitos da pessoa humana; c) 

autonomia municipal; d) prestação de contas da administração pública, direta e indireta; e) 
aplicação do mínimo exigido da receita resultante de impostos municipais, compreendida a 

proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços 

públicos de saúde. 
D) A Constituição não poderá ser emendada na vigência de estado de defesa ou de estado de sítio, 

mas somente no caso de intervenção federal. 
E) A decretação da intervenção, conforme o caso, dependerá tão somente de: solicitação do Poder 

Legislativo ou do Poder Executivo coacto ou impedido, ou de requisição do Supremo Tribunal 
Federal. 

 

 

QUESTÃO 58 – O artigo 37 da Constituição Federal de 1988 lista os princípios inerentes à 

Administração Pública, que são: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. A 
incumbência desses princípios é dar unidade e coerência ao Direito Administrativo do Estado, 

controlando as atividades administrativas de todos os entes que integram a federação brasileira. 
Tendo por base essa ideia inicial, assinale a alternativa correta. 

 
A) A administração não pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornem 

ilegais. 
B) Não viola o princípio da presunção de inocência a exclusão de certame público de candidato que 

responda a inquérito policial ou ação penal sem trânsito em julgado da sentença condenatória. 

C) Segundo Hely Lopes Meirelles, o princípio da impessoalidade, referido na CF/1988 (Art. 37, caput), 
nada mais é que o clássico princípio da finalidade, o qual impõe ao administrador público que só 

pratique o ato para atingir o objetivo indicado expressa ou virtualmente pela norma de direito, de 
forma impessoal.  

D) Segundo o jurista Alexandre de Moraes, o princípio da moralidade é o que impõe à administração 
pública direta e indireta e a seus agentes a persecução do bem comum, por meio do exercício de 

suas competências de forma imparcial, neutra, transparente, participativa, eficaz, sem burocracia 
e sempre em busca da qualidade, primando pela adoção dos critérios legais e morais necessários 

para melhor utilização possível dos recursos públicos, de maneira a evitarem-se desperdícios e 

garantir-se maior rentabilidade social.  
E) Os atos administrativos não são passíveis de controle de mérito, bem como de legalidade pelo 

Poder Judiciário.  
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QUESTÃO 59 – Reza a Constituição que a segurança pública, dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das 

pessoas e do patrimônio. Assinale a alternativa correta em relação às atribuições dos órgãos da 

segurança pública. 
 

A) Celso Antônio Bandeira de Mello define o poder de polícia quanto ao seu exercício, promovendo 
uma bipartição do conceito e definindo o poder de polícia em sentido amplo e em sentido estrito. 

Em sentido amplo, refere-se ao complexo de atos legislativos, judiciais e executivos que tutelam a 
liberdade e a propriedade dos indivíduos, ajustando-as aos interesses da coletividade. Em sentido 

estrito, por sua vez, relaciona-se exclusivamente com as intervenções dos três Poderes que 
pretendem evitar atividades particulares conflitantes com os interesses coletivos, sendo elas, as 

autorizações, as licenças e os regulamentos.  

B) As Polícias Civis são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na 
hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Governador do respectivo Estado, e 

destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer 
destes, da lei e da ordem. 

C) Conforme dispositivo da CF/88, os municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à 
proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei. Destarte, é constitucional a 

atribuição às guardas municipais do exercício de poder de polícia de trânsito, inclusive para 
imposição de sanções administrativas legalmente previstas. 

D) O conceito jurídico de ordem pública se confunde com incolumidade das pessoas e do patrimônio 

(Art. 144 da CF/1988). Sem embargo, a ordem pública se constitui em bem jurídico que pode 
resultar mais ou menos fragilizado pelo modo personalizado com que se dá a concreta violação da 

integridade das pessoas ou do patrimônio de terceiros, tanto quanto da saúde pública (nas 
hipóteses de tráfico de entorpecentes e drogas afins).  

E) Os Estados-membros podem criar órgão de segurança pública diverso dos previstos na CF/88. 

 

 
QUESTÃO 60 – Em relação às funções essenciais à justiça e os desdobramentos relacionados a elas, 

assinale a alternativa correta. 

 
A) O fato que constitui objeto da representação oferecida pelo ofendido (ou, quando for o caso, por 

seu representante legal) não traduz limitação material ao poder persecutório do Ministério Público, 
que poderá, agindo ultra vires, proceder a uma devida ampliação objetiva da delatio criminis 

postulatória, para, desse modo, incluir, na denúncia, outros delitos cuja perseguibilidade, embora 
dependente de representação, não foi nesta requerida por aquele que a formulou. 

B) A CF dotou o Ministério Público do poder de requisitar diligências investigatórias e a instauração de 
inquérito policial (CF, Art. 129, VIII), todavia, a norma constitucional não contemplou a 

possibilidade de o Parquet realizar e presidir inquérito policial. Noutro giro, segundo a jurisprudência 

da maior instância do poder judiciário, cabe aos membros do Parquet inquirir diretamente pessoas 
suspeitas de autoria de crime, dispensando a requisição da diligência nesse sentido à autoridade 

policial. 
C) É atribuição do Ministério Público estadual analisar inquérito por crime contra a ordem econômica 

e emitir a respeito opinio delicti, promovendo, ou não, ação penal, se não há violação a bens, 
interesses ou serviços da União. 

D) O advogado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e 
manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei. Sendo assim, sua presença não pode 

ser dispensada em atos jurisdicionais, a exceção das causas de competência dos Juizados Especiais 

Cíveis e Criminais. 
E) A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 

incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a 
orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e 

extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados, na 
forma do inciso LXXIV do Art. 5º desta Constituição Federal. No entanto, o seu enfraquecimento se 

deu com a desconstitucionalização da autonomia funcional e administrativa. 
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DIREITO CIVIL 
 

QUESTÃO 61 – Pela leitura dos enunciados normativos do Código Civil brasileiro, assinale a 
alternativa INCORRETA. 
 

A) Com exceção dos casos previstos em lei, o exercício dos direitos de personalidade não pode sofrer, 
voluntariamente, limitações, observada a característica da irrenunciabilidade de tais direitos. 

B) Além da possibilidade legal de realização de transplantes e exceto por determinação médica, é 
defeso o ato de disposição sobre o próprio corpo quando importar diminuição permanente da 

integridade física, ou contrariar os bons costumes. 
C) Não se pode usar o nome de outrem em propaganda comercial sem a devida autorização. 

D) Salvo se necessária à manutenção da ordem pública, a utilização da imagem de uma pessoa falecida 
poderá ser proibida, exclusivamente a requerimento de seus ascendentes ou descendentes, se se 

destinar a fins comerciais. 

E) A intimidade da pessoa natural é inviolável, e o juiz adotará as providências para fazer cessar ato 

contrário a esta norma.  
 

 

QUESTÃO 62 – Tratando-se do domicílio, conforme tipificado no Código Civil brasileiro, analise as 

seguintes assertivas: 
 

I. Se a pessoa jurídica possuir diversos estabelecimentos em lugares diferentes, será considerado 

domicílio aquele fixado por último, independentemente do local em que praticado o ato jurídico 
em análise. 

II. Corresponde ao de seu domicílio, o lugar onde for encontrada a pessoa natural que não tenha 
residência habitual. 

III. Nos contratos escritos, poderão os contratantes especificar domicílio onde se exercitem e 
cumpram os direitos e obrigações deles resultantes. 

IV. A prova da intenção de alteração de domicílio corresponde ao que declarar a pessoa a seu cônjuge, 
descendente ou ascendente, se outra coisa não houver sido dita quando da própria mudança, com 

as circunstâncias que a acompanharem. 
 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I e IV. 
B) Apenas II e III. 

C) Apenas III e IV. 

D) Apenas I, II e III. 
E) Apenas I, II e IV. 
 

 

QUESTÃO 63 – Quanto à prova dos fatos jurídicos, analise as seguintes assertivas: 
 

I. A confissão é irrevogável, mas pode ser anulada se decorreu de erro de fato ou de coação. 

II. A escritura pública, lavrada em notas de tabelião, é documento dotado de fé pública, fazendo 
prova plena, desde que observado o cumprimento das exigências legais e fiscais inerentes à 

legitimidade do ato. 
III. O instrumento particular, quando assinado por quem esteja na livre administração de seus bens, 

faz prova e opera seus efeitos, a respeito de terceiros, independentemente de qualquer registro 

público. 
IV. As declarações constantes de documentos assinados se presumem verdadeiras em relação aos 

signatários apenas se confirmadas, no mesmo documento, por duas testemunhas. 
 

Quais estão INCORRETAS? 
 

A) Apenas I e IV. 

B) Apenas III e IV. 
C) Apenas I, II e III. 

D) Apenas I, II e IV. 

E) Apenas II, III e IV. 
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QUESTÃO 64 – Sobre ilicitude e responsabilidade civil, assinale a alternativa correta. 
 

A) Para a caracterização do ato ilícito previsto no Art. 187 do Código Civil brasileiro, é necessária a 

aferição de culpa e dano do autor do fato. 
B) Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, quando a atividade 

desenvolvida implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem. 
C) Só é considerado ilícito o ato que, exercido em manifesto excesso aos limites impostos pelo seu 

fim econômico ou social, causar efetivo dano a alguém. 
D) Constitui hipótese de ilicitude civil, em qualquer circunstância, a conduta de lesionar a pessoa a fim 

de remover perigo iminente. 
E) O dano exclusivamente moral, provocado por omissão voluntária, em caso de prática de ato 

negligente, não conduz à caracterização de um ilícito civil. 

 

 

QUESTÃO 65 – Conforme disciplina normativa do Código Civil brasileiro, NÃO são bens públicos: 
 

A) Os dominicais, ainda que alienáveis. 
B) Os de uso especial destinados a autarquias. 

C) Os terrenos destinados a serviços da administração territorial ou municipal. 

D) Os bens sujeitos a usucapião. 
E) Os dominicais, quando objeto de direito pessoal de entidades de direito público. 

 
DIREITOS HUMANOS 

 

QUESTÃO 66 – O Estatuto da Igualdade Racial abarca questões tais como o livre exercício dos cultos 
religiosos de matriz africana. Nesse sentido, pode-se afirmar que: 
 

A) O combate à intolerância com as religiões de matrizes africanas exclui de seu âmbito de proteção 

os mananciais a elas vinculados. 
B) A pena privativa de liberdade impede a assistência religiosa aos praticantes das religiões de matriz 

africana que se encontram no cumprimento de tal pena.  
C) A celebração de reuniões relacionadas à religiosidade e a fundação e manutenção, por iniciativa 

privada, inclusive em lugares não reservados para tais fins. 
D) É assegurada a possibilidade de criação de instituições beneficentes privadas ligadas às convicções 

religiosas derivadas dos cultos de matrizes africanas. 

E) Os representantes das religiões de matrizes africanas possuem assento paritário em relação às 
demais religiões em conselhos públicos. 

 

 

QUESTÃO 67 – A Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes: 
 

A) Abrange, no conceito de tortura, as sanções legítimas.  
B) Entende que seu conceito de tortura não pode ser ampliado pela legislação nacional.  

C) Não exclui qualquer jurisdição criminal exercida de acordo com o direito interno.  
D) Assevera que os membros do Comitê Contra a Tortura não podem ser reeleitos.  

E) Torna opcional a informação sobre a tortura para membros da polícia civil. 
 

 

QUESTÃO 68 – No âmbito da legislação relativa a direitos humanos no Estado do Rio Grande do Sul, 
é correto afirmar que: 
 

A) É responsabilidade exclusiva da autoridade policial, recebida a notícia do desaparecimento de 

pessoa com deficiência física, intelectual e/ou sensorial, proceder a sua imediata busca e 
localização. 

B) As demandas de acentuado contato com o público deverão estar, obrigatoriamente, no andar térreo 

da edificação.  
C) Quando com mais de 50 unidades, os motéis localizados no Rio Grande do Sul deverão ter quatro 

por cento de seus quartos para o acesso de pessoa com deficiência.  
D) O fornecimento de cadeiras de rodas para idosos em shopping centers é opcional.  

E) Servidores públicos estaduais da administração direta que possuam filhos, dependentes, com 
deficiência congênita terão direito à redução de um terço de sua carga horária de trabalho semanal.  
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QUESTÃO 69 – A Constituição Federal de 1988, no que tange aos direitos humanos, estabelece que: 
 

A) Seu rol resta limitado àquele previsto no texto constitucional.  

B) Eles, os direitos humanos, são prevalentes, nas relações internacionais da República Federativa do 
Brasil.  

C) Existe a necessidade imperiosa da internalização dos direitos humanos previstos em tratados antes 
de sua aplicação em território brasileiro.  

D) A dignidade da pessoa humana é um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil.  
E) Delimita a proteção de tais direitos a indivíduos, excluindo a coletividade.  

 

 

QUESTÃO 70 – De acordo com a Portaria Interministerial nº 4.226/2010, o uso da força pelos agentes 

da segurança pública:  
 

A) Torna rotineiro o uso de arma de fogo contra pessoa em procedimentos de abordagem. 
B) Reforça, em período bienal, a renovação da habilitação para uso de armas de fogo em serviço.  

C) Faz com que o uso de arma de fogo seja legítimo na hipótese de veículo que ultrapasse bloqueio 
sem a existência de perigo de morte ou de lesão grave aos agentes públicos ou terceiros.  

D) Percebe como prática inaceitável o disparo de advertência. 
E) Possibilita ao agente o uso de um único instrumento de menor potencial ofensivo, além da arma 

de fogo.

 
MEDICINA LEGAL JUDICIÁRIA 

 
QUESTÃO 71 – Sobre os conceitos médico-legais de “embriaguez alcoólica”, de “alcoolemia” e de 

“tolerância ao álcool”, é correto afirmar que: 
 

A) A alcoolemia e a embriaguez alcoólica têm igual definição, sendo, portanto, sinônimos. 
B) Sempre que existir álcool etílico no sangue, o exame de embriaguez será positivo. 

C) A embriaguez alcoólica é uma situação transitória. 

D) Sempre que a alcoolemia detectar álcool etílico no sangue, o exame para verificação de embriaguez 
alcoólica será positivo. 

E) Uma mesma quantidade de álcool etílico administrada a indivíduos diferentes irá produzir os 
mesmos resultados, no mesmo período de tempo, em todas as ocasiões.  

 

 

QUESTÃO 72 – Em relação à “estimativa do tempo de morte”, também conhecida como 
cronotanatognose, analise as afirmações abaixo, assinalando V, se verdadeiras, ou F, se falsas. 

 

(  ) Existem vários parâmetros (fenômenos cadavéricos) utilizados para a estimativa do tempo de 
morte. 

(  ) A estimativa do tempo de morte, considerando os avanços da Medicina-Legal, é bastante precisa, 
não apresentando margem de erro (para mais ou para menos) maior do que uma hora. 

(  ) A estimativa do tempo de morte depende, além de outros fatores, de fatores externos ao cadáver. 
(  ) A estimativa do tempo de morte, apesar dos avanços da Medicina-Legal, não é precisa. 

 
A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 

 

A) V – F – V – V.  
B) V – V – V – F. 

C) V – V – F – F.  
D) F – F – F – V.  

E) F – V – F – V. 
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QUESTÃO 73 – Sobre ferimentos causados por projetis de arma de fogo, é INCORRETO afirmar que: 
 

A) O número de orifícios de entrada pode ser maior do que o número de projetis disparados e que 

atingem o corpo. 
B) Um mesmo projetil pode transfixar um segmento do corpo e, a seguir, penetrar outra região 

anatômica no mesmo indivíduo. 
C) As zonas de esfumaçamento e tatuagem podem ser “barradas” pelo vestuário da vítima, não 

chegando à pele. 
D) A determinação da ordem dos disparos que atingiram uma vítima é fácil de ser realizada. 

Entretanto, em raras situações, sua determinação não é possível. 
E) Ao estudar a direção dos disparos, sem nenhuma outra informação disponível além da obtida 

durante a necropsia, o Perito Médico-Legista deve descrever a trajetória considerando o cadáver 

na posição anatômica clássica.  

 

 
QUESTÃO 74 – De acordo com a resolução do Conselho Federal de Medicina nº 1.779/2005, que trata 

da responsabilidade médica no fornecimento da Declaração de Óbito, é INCORRETO afirmar que: 
 

A) É vedado ao Médico deixar de atestar óbito de paciente ao qual vinha prestando assistência, exceto 
quando houver indícios de morte violenta. 

B) Em caso de morte natural, sem assistência médica, em local que disponha de serviço de verificação 

de óbito, a declaração de óbito deverá ser fornecida pelos médicos do serviço de verificação de 
óbito. 

C) Em caso de morte natural, sem assistência médica, em local sem serviço de verificação de óbito, a 
declaração de óbito deverá ser fornecida pelos médicos do Instituto Médico-Legal. 

D) Em caso de morte violenta, a declaração de óbito deverá ser fornecida, obrigatoriamente, pelos 
serviços médico-legais. 

E) Em caso de morte natural, sem assistência médica, em local sem serviço de verificação de óbito, a 
declaração de óbito deverá ser fornecida pelos médicos do serviço público de saúde mais próximo 

do local onde ocorreu o evento; na sua ausência, por qualquer médico da localidade. 

 

 

QUESTÃO 75 – Em relação às asfixias por constrição cervical, analise as afirmações abaixo, 
assinalando V, se verdadeiras, ou F, se falsas. 

 
(  ) O enforcamento, de acordo com sua definição médico-legal, quando diagnosticado indica a 

ocorrência de suicídio. 
(  ) O enforcamento, de acordo com sua definição médico-legal, necessita que o peso do corpo da 

vítima acione o laço. Desta forma, os casos descritos como enforcamento, mas nos quais a vítima 

não estava completamente suspensa (pés não tocando o solo) devem ser classificados como 
“montagem” (tentativa de ocultação de homicídio). 

(  ) O enforcamento, de acordo com sua definição médico-legal, não necessita do peso do corpo da 
vítima para ocorrer. 

(  ) A esganadura pode ser consequência de suicídio ou de homicídio. 
 

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 
 

A) V – V – F – F. 

B) V – F – V – V. 
C) F – V – F – F. 

D) F – F – V – V. 
E) F – F – F – F. 
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CRIMINOLOGIA 
 

QUESTÃO 76 – A partir da Modernidade, constituíram-se os movimentos e as escolas criminológicas 

que se concentraram no estudo da criminalidade e da criminalização dos comportamentos, levando 
em consideração a causa dos delitos. Fatores como a biotipologia humana e o meio ambiente são 

associados à prática dos delitos. Todavia, pode-se afirmar que uma teoria, em especial, rompe com 
esse padrão e não recai na análise causal do delito, mas, sim, na análise dos processos de 

criminalização e do funcionamento das agências de punitividade. Tal teoria é a: 
 

A) Do etiquetamento. 
B) Positivista do “homem delinquente”. 

C) Sociológica do desvio. 

D) Evolucionista da espécie. 
E) Social da ação. 

 

 

QUESTÃO 77 – A Criminologia é definida tradicionalmente como a ciência que estuda de forma 
empírica o delito, o delinquente, a vítima e os mecanismos de controle social. Os autores que fundaram 

a Criminologia (Positivista) são: 
 

A) Cesare Lombroso, Enrico Ferri e Raffaele Garofalo. 

B) Franz Von Liszt, Edmund Mezger e Marquês de Beccaria. 
C) Marquês de Beccaria, Cesare Lombroso e Michel Foucault. 

D) Cesare Lombroso, Enrico Ferri e Michel Foucault. 
E) Enrico Ferri, Michel Foucault e Nina Rodrigues. 

 

 

QUESTÃO 78 – A afirmação criminológica “(...) o desvio não é uma qualidade do ato cometido pela 
pessoa, senão uma consequência da aplicação que os outros fazem das regras e sanções para um 

‘ofensor”’ tem por função indagar:  

 
A) Quem é definido por desviante? 

B) Quem é o criminoso? 
C) Por que o criminoso comete crime? 

D) Quem é a vítima do criminoso? 
E) Quando o desvio irá acontecer? 

 

 

QUESTÃO 79 – A representação artística a seguir aborda uma mesma temática (vício) sob duas 

perspectivas: tradicional e contemporânea. Dessa observação, resta evidenciado um novo padrão de 
comportamento humano, despertado pelo advento da tecnologia. Em suma, a imagem comunica uma 

crítica sobre a sociedade e o modo de vida atuais. 
 

 
No mesmo sentido, é a crimininologia 

____________, como derivação da crimininologia 
___________, que insere novos temas, ícones e 

símbolos criminais na interpretação do processo de 

seleção de condutas humanas como típicas e suas 
formas de resposta ao delito. 

 
Assinale a alternativa que preenche, correta e 

respectivamente, as lacunas do trecho acima. 
 

A) cultural – crítica 
B) cibernética – positiva 

C) crítica – cultural 

D) positivista – crítica 
E) científica – positivista 
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QUESTÃO 80 – Observe os seguintes casos e responda ao comando da questão: 
 

 Amanda, adolescente negra, vive com medo e deixou de adicionar amigos em seu perfil nas redes 

sociais. Mesmo assim, sofre agressões de outras jovens que enviam mensagens adjetivando-a 
como “nojenta, nerd e lésbica”.  

 Pedro, 20 anos, transgênero, teve uma foto sua publicada sem autorização na internet. A imagem 
resultou em uma montagem depreciativa do seu corpo e acabou “viralizando” na rede. Muitas 

pessoas postaram mensagens dizendo que se fosse com elas, se matariam. Sob influência da 
grande repercussão e das mensagens enviadas até por desconhecidos, Pedro praticou suicídio. O 

ato foi transmitido ao vivo pelas redes sociais e, também, noticiado por outros veículos de mídia. 
 

Uma investigação desses acontecimentos orientada pelos saberes criminológicos contemporâneos, 

levaria em consideração: 
 

I. Os padrões da heteronormatividade e da cultura homofóbica. 
II. As maneiras como as pessoas transgêneros são tratadas pelo sistema de justiça criminal. 

III. As diferentes ordens normativas que influenciam a vida das pessoas. 
IV. O contexto global, a política e as relações de poder sobre todas as pessoas. 

V. A construção dos homens como violentos e das mulheres como vítimas. 
 

Quais estão corretas? 

 
A) As assertivas I, II, III, IV e V, posto que se referem às criminologias queer e feminista. 

B) Apenas as assertivas I, II e III, porque as demais não são temáticas criminológicas. 
C) Apenas as assertivas IV e V, porque as outras não são válidas na criminologia. 

D) Nenhuma das assertivas, já que nenhuma se relaciona com a criminologia. 
E) Apenas a assertiva III, porque a ordem normativa se relaciona com o direito penal. 
 

 


